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SUMÁRIO 
1- ATA DA 10'1• SESSÃO, EM 18 DE NOVEMBRO DE 

1!176 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

t.:Z.l- Mensagem do Senhor Presidente da RepdbUu 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

Nv 184/76 (n~' 351/76, na origem), relativa à escolha do Sr. 
Raymundo Nonnato Loyola de Castro, Ministro de Segunda 
Classe. da Carreira de: Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Coréia. 

t.l.l- Parecere-s 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Dt:cretplegislativo n\' 40/76 (n9 74-B/76, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o texto do novo Acordo de 
Comércio e Pagamentos entre a República Federativa do Brasil e 
a República Socia.lista da Romênia, assinado em Brasília, em 5 
dejunhode 1975. 

-Projeto de Dt:creto Legislativo n~' 41/76 (n~> 75-B/76,-na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio sobre 
Transportes Marítimos, assinado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Democrática Alemã, em Brasília, em 23 
de julho de 1976. 

-Projeto de Dt:creto Legislativo n9 42/76 (n9 76-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte e Navegação Marítima, assinado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Argelina Democrática, em 
Brasília, em 13 de abril de 1976. 

-Mensagem n9 164/76 (n9 301(76, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Miguel Ar­
canjo (SP) a elevar ern Crll.OOO.OOO,OO (hum milhão de cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada. 

1.2.3- Comunicado 

- Do Sr. St>nador Benjamim Farah, que se ausentará do País. 

1.2.4- Requerimentos 
N9 579/76, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Baptista 

e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, dos discursos proferidos no último dia 5 de novembro, 
pelos Excelentissimos Senhores Presidente Ernesto Geisel e Gene­
ral-de-Exército Dom Francisco Mo rales Bermudez Cerruti, Presi­
dente da República do Peru. 

N9 580/76, do Sr. Senador Augusto Franco, solicitando 
licença do Senado para integrar, como Observador Parlamentar, 
a Delegação Brasileira à Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas. 

1.2.S - Dlstunos do Expediente 

SENADOR DANTON JOBIM - Aspectos e significado 
das eleições de 15 de novembro. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQVE- Apelo em 
favor do aproveitamento de funcionárias aprovadas em concurso 
para Assistente Social do INPS no Estado do Marnhão. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Contestando artigo 
publicado na edição de hoje, do jornal O Globo, intitulado 
.. Senadores Derrotados". 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 533/76, do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, solicitan

4

do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da entrevista do ex-Ministro Mãrio Andreazza, publicada no 
Jornal do Brasil, edição de 7 de outubro de 1976. Aprov•do. 

-Requerimento n~> 535j76, do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
dos discursos proferidos pelo Almirante Adalberto Nunes e pelo 
Dr. Edmundo Monteiro, por ocasião do encerramento do X Con­
gresso Brasileiro de Radiodifusão. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 89/76 (n9 2.214-B/76, na 
Casa de origem}, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú-
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blica, que autoriza a doação à Universidade Federal da Bahia, do 
imóvel que menciona, situado na cidade de Salvador, Estado da 
Bahia. Aprovado. Á sanção. 

~Projeto de Lei do Senado n9 47/73, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o salário mínimo profissional 
do Contador e do Técnico em Contabílídade. Dlscussio adiada 
para a sessão do dia to de março de 1977, nos termos do Requeri­
mento n9 581/76, após usar da palavra o Sr. Senador Franco 
Montara. 

-Projeto de Lei do Senado nO? 254/75, do Sr. Senador Ben­
jamim Farah, que estabelece <;~. uniformidade dos períodos de 
férias escolares em todo o Pais. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APOS A ORDEM DO 
DIA 

-Requerimento nq 580/76, lido no Expediente. Aprovado, 
após pareéer da Comissão de Relações Exteriores. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Fe­
deral, a realizar-se hoje, ãs 18 horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.6- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTO R O, como Líder- Apelo à 
Maioria, tendo em vista a rejeição do Projeto de Lei do Senado 
nv 8/76, que assegura direitos dos empregados no caso de falên­
cia ou concordata da empresa. 

SENADOR RUY SANTOS. como Líder- Considerações 
sobre o discurso do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Contribuição que 
poderá ser dada à cultura artística nacional, com a inclusão do 
Estado de Sergipe no Programa Especial de Bolsa Trabalho e 
Arte, instituído pelo Ministério da Educação e Cultura. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 210' SESSÃO, EM 18 DE NOVEMBRO DE 
1976 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - ComunJcaçjo da Pr~sJdêncJa 

-Recebimento das Mensagens n'~s 185 e 186, de 1976 (n"'s 
353 e 354/76, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 

República submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Es­
tado da Fazenda, para que os Governos dos Estados do Rio 
Grande do Sul e do Espínto Santo sejam autorizados a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 2<~ da Reso­
lução n9 62f75, alterada pela Resolução n9 93/76, do Senado, e 
possam realizar operações de crédito para os fins que especificam. 

2,2,2 - Oficios 

-Das Lideranças da ARENA e do MDB na Câmara dos 
Deputados, de substituições de membros em Comissões Mistas 
do Congresso Nacional. 

2.2.3- Comunicações da Liderança da ARENA no Senado 
Federal 

-De substituições de membros em Comissão Mista do 
Congresso Nacional. 

2.2.4 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Augusto Franco, que se ausentará do 
País. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem n<~ 175/76 (n<~329/76. na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Gene­
ral-de-Exército Reynaldo Mello de Almeida, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro General-de-Exército Juran­
dyr de Bizarria Mamede. Apreciação em sessio secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- CONSULTORIA JURIDICA 

- Pareceres n'~s 67 e 68, de 1976. 

4- COMISSÃO DE INQU~RITO 

-Portaria nQ 39, de 1976. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATADA209•SESSÃO,EM 18DENOVEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDil:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

AS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - José Lindoso - Cattete Pinhetro - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque- Helvídi.o Nunes- Petrônio Portella- Virgílio Távo­
ra- Ruy Carneiro- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Louri­
val Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -João 
Calmon -- Roberto Saturnino- Gustavo Capanema - Magalhães 

Pinto- Franco Montara- Lázaro Barboza - Italívio Coelho­
Mendes Canale - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão -
Daniel Krieger- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENI'E (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1<~-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
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l! lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

_ Do Senhor Preside'fte da República. submetendo ao Senado a 
escolha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 

prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 184, DE 1976 
(N• 351/76, na or\pm) 

Excelentís.simos Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De conformidade com o art. 42 (Item III) "da 
Constituição, e nos termos dos arts. 21 e 22 do De­
creto n.o 71. 534, de 12 de dezembro de 1972, tenho 
a honra de submeter à aprovação de Vossas Exce­
lências a escolha que desejamos fazer, do Senhor 
Raymundo Nonmlto. Loyola de Castro, Ministro de 
Segunda Classe. da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil Junto a 
República da Coréia. 

2. Os méritos do Ministro Raymundo Nonnato 
Loyola de Castro, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, co~tam da 
anexa informação do Ministério das Relaçoes Exte­
riores. 

Brasília, em 17 de novembro de 1976. - Emesoo 
Geisel. 

INFORMAÇAO 
Curriculum Vitae 
Ministro Raymundo :N"onnato Loyola de Castro 

Nascido em Belém, Pará, 25 de fevereiro de 1926. 
Bacharel em Direito, pela Pontifícia Universidade 
católica do Rio de Janeiro, 1948. Diplomado pelo 
Instituto Rio Branco, no Curso de Aperfeiçoamento 
de Diplomatas. Diplomado pela Escola Superior de 
Guerra. no curso de Informações, 1959. II Curso do 
Instituto Superior do Mar UNSUMAR), 1967. Dlplo­
mado pela FEMAR (Fundação dos Estudos do Mar), 
1968. Professor de Prática Diplomática e Consular, 
do CursQ de Preparação à Carreira de Diplomatas, 
do Instituto Rio Branco, 1970, 1971, 1972. Condecora­
ções e Medalhas: Lauro Mül~er; ~~ntos Dumon_t; 
Mérito Aeronáutico; Tamandare; Mento Naval; ~e­
rito Militar; Condecorações nacionais da Argentma, 
ck:l Peru, do Equador e da Suécia. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Pre­
paração à Cí'rreira de Diplomata, do Instituto 
Rio Branco, 19t18. 

Na Divi.são de Passaportes, 1948 a 1950. 
Promovido a Gônsul de Segunda Classe, por 
antigüidade, 1953. 
Cônsul-Adjunto em Nova York, 1953 a 1954. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Quito, 
1954 a 1957. 
Encarregado de Negócios em Quito, 1956. 
Membro da Missão Especial às Solenidades de 
Posse do Presidente do Equador, 1956. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado em 
visita ao Peru e ao Equador, 1957 e 1958. 
Estagiário e Membro do Corpo Permanente da 
Escola Superior de Guerra, 1958 a 1959. 

Segundo-Secretário da Embaixada em Buenos 
Aires, 1960 a 1961. 
Membro da Comissão Mista Brasil-Argentina, 
1961. 

Promovido a Primeiro-Secretário, por mereci­
mento, 1961. 

Primeiro-Secretário da EmbaiXada em Buenos 
Aires, 1961 a 1963. 
Representante do Brasil na COmissão de Salto 
Grande, Buenos Aires, 1962, 1963. 
Membro da Missão Especial às Solenidades de 
Posse do Presidente da Argentina, 1963. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Esto­
colmo, 1963 a 1966. 
Representante do Brasil na Feira de Gotem­
burgo, 1965. 
Encarregado de Negócios em Estocolmo, 1966. 
Membro da Delegação do Brasil ao XXVI Con­
gresso Mundial de Navegação, Estocolmo, 1966. 
Chefe da Divisão de Passaportes, 1967 a 1973. 
Membro do Grupo de Trabalho de exame do 
Anteprojeto de Lei sobre o Estatuto do Estran­
geiro, 1967. 
Titulo de COnselbeiro, 1967. 
Encarregado de Negócios em Georgetown, 1968. 
Presidente da ADISMAR (Associação dos Diplo­
mados do Instituto Superior do Mar), 1969. 

Observador do Brasil à 1.• Conferência dos 
Chanceleres dos Países do Caribe sobre o Direi­
to do Mar, São Domingos, 1972. 
Representante do Ministério das Relações Ex­
teriores no Congresso Internacional de Direitos 
do Mar, Porto Alegre, 1972. 
Promovido a Conselheiro, por merecimento, 1973. 
Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1973. 
Membro da Missão Especial às solenidades de 
posse do Presidente Ernesto Geisel, 1974. 

Ministro Conselheiro da Embaixada do Brasil 
no México, 1974 a 1975. 
Encarregado de Negócios no México, 1975. 
Observador do Brasil ao IV Período das Sessões 
do O Panal, no México, 1975. 
Cônsul-Geral em Montevidéu, 1975. 
Membro da Delegação do Brasil à I Reunião da 
Comissão Mista Brasil-México, 1975. 

O Ministro Raymundo Nonnato Loyola de Castro, 
nesta data, encontra-se no exercício de suas funções 
de Cônsul-Geral do Brasil em Montevidéu. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
10 de novembro de 1976. - Sérgio de Queiroz Duarte, 
Chefe da Divisão do Pessoal. 

A Comissão de Relações Exteriores. 

PARECERES 
PARECERES N'l 910 E 911, DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Le&lsladvo n9 40, de 1976 (n'~ 
74-B/76, na Cimara d01 Deputados), que aprova o texto do 
novo Acordo de Comércio e PagamentOI!I entre a República Fe­
deradYa do Brasil e a República Socialista da Romênia, 
assinado em Bra10ia, em 5 de junho de 197!. 

PARECERN•910,DE 1976 
Da Com.bsio de Relaçies Exteriores 

Relator: Senador Joio Calmon 

Pela Mensagem n'~ 293/76, o Senhor Presidente da República, 
de conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da Constitui-

I 
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ção Federal, encaminhou à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do novo Acordo de 
Comércio e Pagamentos, assinado, em Brasília, em S de julho de 
1975, entre o Brasil e a República Socialista da Romênia. 

O Acordo foi celebrado com o objetivo de substituir o firmado 
em 5 de maio de 1961, o qual se ressente, pelo longo decurso do 
1tempo, de mecanismos mais aperfeiçoados e consentâneos com o in­
hercâmbio atualmente mantido pelos dois países. 

O novo texto, em sua estrutura e linhas gerais, servi•· ':modelo 
para igual instrumento celebrado com a República Democrãtica 
Alemã, já aprovado pelo Congresso Nacional, no corrente ano. 

"isando a estimular e manter equilibrada cooperação econô· 
mica e a dinamizar o intercâmbio comercial entre o Brasil e a Ro· 
mênia. o Acordo estabelece entre outros pontos, que: 

a) os órgãos competentes de ambas as partes deverão conceder 
as necessárias facilidades cambiais às operações comerciais que 
vierem a efetuar; 

b) as mesmas Partes Contratantes envidarão esforços no 
sentido de as correntes recíprocas de exportação se constituírem, pro· 
gressivamente. e na maior proporção possível, de artigos manufatu· 
rados e semimanufaturados, sem- prejuízo da exportação de novos 
produtos primários, bem como dos jâ tradicionais nas respectivas 
pautas de comércio; 

t) o intercâmbio comercial será promovido de acordo com a lis­
tagem de bens e produtos exportáveis de cada País, indicada em 
ane.x.o ao Texto, nada impedindo, porém, que outras mercadorias, 
não especificadas na referida listagem, possam ser, também, objeto 
de comércio entre os dois países; 

d) as condições comerciais referentes às mercadorias impor­
tadas ou exportadas sob regime do Acordo deverão ser fixadas em 
contratos a serem conclufdos entre firmas, instituições e organismos 
brasileiros, de um lado, e, de outro. as empresas de comércio exterior 
da Romênia_, como pessoas jurídicas independentes; 

e) os preços dos produtos e mercadorias serão determinados 
nos contratos respectivos concluídos entre as pessoas físicas, ju· 
ridicas e organizações comerciais, com base nas cotações interna­
cionais de produtos e mercadorias de qualidade igual ou comparável; 

f) os pagamentos referentes ao intercâmbio bilateral serão efe­
tuados em moeda escriturai, no sistema de contas em dólares norte­
americanos, abertas pelo Banco Central do Brasil e pelo Banco 
Romeno de Comércio Exterior; 

&) -nos limites de suas respectivas legislações, as Partes Contra­
tantes isentarão de qualquer imposto ou taxa as pessoas flsicas ou ju­
ridicas de um dos dois países em suas atividades no território do 
outro, desde que essas atividades se relacionem com a execução de 
contrato concluido no âmbito do Acordo; 

h) as Partes Contratantes se comprometem a conceder, recipro­
camente, o tratamento de Nação mais favorecida nas suas relações 
bilaterais de comércio, de acordo com os princÍpios do ÓA TI; . 

I) cada ano, deverá reunir-se uma Comissão Mista incumbida 
de examinar o andamento das questões atinentes às relações econô­
mico-comerciais entre os dois pafses e com o objetivo de propor alter­
nativas que possibilitem a elevação continuada dos fluxos de trocas. 

O Acordo proporciona, como se vê, novos, adequados e mais 
dinâmicos instrumentos para o desenvolvimento das relações econô­
mico-comerciais que precisamos manter e estimular com a Romênia, 
cujo parque industrial de manufaturados e semimanufaturados se 
oferece dos mais promissores e vantajosos !'ara a nossa economia. 

A Comissão de. Relações EJtteriores manifesta-se, pois, pela 
aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, 17 de novembro de 1'976. - Luiz Viana, 
Presidente em exercício- Joio Calmoa, Relator- Cattete Plnlle:Jro 
- Jolé Uadooo - Meadeo C.ule - HeiTidlo Naaes - Aa:loly 
F1111o- V1ralllo T6TorL 

PARECER N•9JJ, DE 1976 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Ruy Santos 

O presente Acordo de Comércio e Pagamentos entre os Gover­
nos do Brasil e da Romênia objetiva propiciar um mais amplo desen­
volvimento e fortalecimento das relações comerciais entre os dois 
países. 1:: um instrumento mais aperfeiçoado, capaz de sustentar um 
volume de intercâmbio compatível com as reais potencialidades de 
ambas as nações, substituindo o Acordo de Comércio, Pagamento e 
·de Cooperação Econômica, assinado a 5 de maio de 1961. 

Sendo assim, o Acordo prevê o tratamento mútuo de nação 
mais favorecida, com efeito imediato, nas suas relações comerciais, 
conforme os princípios do GATT, com as restrições que menciona, 
quanto a pafses limítrofes, zonas de livre comércio, mercado comum 
e união aduaneira e vantagens, isenções e facilidades decorrentes de 
arranjos comerciais multilaterais entre países em desenvolvimento, 
dos quais uma das Panes não participe mesmo que no âmbito do 
GATT. 

Um dos objetivos centrais do Acordo é a expansão progressiva e 
na maior proporção possível do intercâmbio de produtos manufatu­
rados e semimanufaturados, sem prejuízo da exportação de novos 
produtos primários e daqueles que se constituam exportações já tra­
dicionais. Tal característica é ressaltada na lista anexa ao Acordo, 
indicativa dos produtos exportáveis pelos dois países. 

As operações comerciais entre a República Federativa do Brasil 
e a República Socialista da Romênia serão registradas, nos respecti­
vos bancos encarregados do comércio exterior, em contas em dóláres 
dos Estados Unidos da América, sendo igualmente o dólar a moeda 
utilizada para a conversão das demais de livre conversibilidade, 
obedecidas as taxas vigentes na data da operação e no mercado de 
câmbio internacional. 

f: çonstituída uma Comissão Mista, com o propósito de promo­
ver as relações comerciais, estimuJar novas formas de cooperação e 
efetuar o exame periódico do funcionamento do Acordo ora sob exa­
me e de outros convênios em vigor. 

Não resta nenhuma dúvida a esta Comissão de Economia, quan­
to à relevância de ampliar -o comércio exterior brasileiro, prin­
cipalmente em termos de novas áreas de comércio, assegurando, pa­
ra tanto, os aperfeiçoamentos necessários. 

No que respeita ao Conselho de Assistência Econômica Mútua 
(COMECON}, do qual a Romênia faz parte, segundo expressa oRe­
latório do Bánco Central do Brasil, relativo a 1975, foi bastante 
satisfatório o comportamento do seu intercâmbio naquele ano com o 
nosso País. Cresceram especialmente as exportações brasileiras (8%, 
em 1975, contra 4,5%, no ano anterior), em decorrência de grandes 
compras de açúcar e milho pela URSS, e de farelo e torta de soja pela 
Ronlênia, Tchecoslováquia e Polônia. 

Ainda assinl, porém, esse conjunto de países somente participou 
em 4,4% do total do comércio exterior (FOB) brasileiro - adi­
cionando importações e exportações -, atingindo o intercâmbio o 
valor de 695 milhões de dólares. 

A partir desses dados, evidencia-se a perspectiva existente em 
termos comerciais e que pode ser bastante ampliada nos próximos 
anos. Dentro deste quadro, está inserido o presente Acordo, o qual, 
conforme a Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, que acompanha a Mensagem Presidencial ao 
Congresso Nacional, tem um sentido de estímulo à cooperação eco­
nômica e ao desenvolvimento do intercâmbio entre os dois países. 

Sendo assim, esta Comissão aprova o referido Acordo, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo em exame. , 

Sala das Comissões, em 17 de novembro de 1976. - Senador 
Reaato F'ralKo, Presidente, em exercício- Senador Ruy S•ntos, Re­
lator- Senador Jarbu PIIIUI'illbo- Senador Hebfdlo N11nea- Se­
nador Luiz Ca•alcute - Senador C.ttete Plallelro. 
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PARECERES N .. 912E 913, DE 1'176 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo ft\' 41~ de 1976 (a\' 
7!-B/76, na Câman dos Deputados), que apron o texto do 
Convênio sobre Tramportes Marítimos, a111lnado entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a RepúbUu Democdtlca 
Alemi, em Brasflia, em 13 de julho de 1976. 

PARECER N•912, DE 1976 
Da Coml!t!llo de Relacões Exteriores 

Relator: Senador Mendes Canale 

De conformidade com o que dispõe o artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o texlo do Convênio sobre Transportes Maríti­
mos, assinado entre o Brasil e a República Democrática Alemã, em 
Brasília, em 23 de julho de 1976. 

2. Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Rdações Exteriotes ao Senhot Presidente da República, que 
acompanha a matéria em e:(ame, está dito que "o instrumento foi ce­
lebrado em consonância com a polftica brasileira de atribuir priori­
dade às bandeiras nacionais no seu intercâmbio comercial, no 
transporte maritimo, conforme estipula o artigo li do Convênio" .. 

J. O presente Convênio sucede a outro, firmado entre o Brasil 
e a República Democrática Alemã sobre Comércio e Pagamentos, 
constituindo-se, assim, "em instrumento de regulamentação do 
crescente comércio entre o Brasil, e aquele país europeu, por cujos 
portos escoam, para o Brasil, produtos de outros Estados mediter­
râneos da Europa". 

4. O estabelecimento deste Convênio sobre Transporte Marfti­
mo entre Brasil e República Democrática Alemã exprime, do ponto 
de vista brasileiro, a continuidade do esrorço de multiplicação dos 
instrumentos diplomáticos no espaço internacional, a fim de criares­
timulas ao nosso comércio t:xterno, bem como a outros tipos de inter­
câmbio situados na linha e no alvo de nossos interesses. 

5. Não transferimos para o plano do relacionamento externo 
nossas opções político-ideológicas. Regimes políticos diversos não 
nos impedem o eventual .estreitamento de relações com países cujas 
economias apresentam. face à brasileira, o caráter da complementari­
dade - propícia, tanto pata. eles quanto para o Brasil - a uma 
intensificação de trocas de produtos e de serviços. 

6. O transporte marítimo desempenha papel primordial na 
implementação desse inten:âmbio e ressalte-se, no caso, o especial 
interesse brasileiro em garantir utilização econômica para a tone­
lagem da frota mercante do País, em promissora fase de expansão. 

Nos termos do exposto, opinamos pela aprovação do texto do 
Convênjo sobre Transportes Marítimos, firmado a 23 de julho 
de 1976, entre o Brasil e Alemanha Oriental, como estabelece o 
Projeto de Decreto Legislativo ora examinãdo. 

Sala das Comissões, l!m 17 de novembro de 1976. - Luiz 
VIana, Presidente em exercício- Mendes Canale, Relator- Cattete 
Pinheiro - José Llndoso ·- Joio Calmon - Helv(dlo Nunes 
Acdoly FUho- VlrgOlo T''ora. 

. PARECER N• 913, DE 1976 

Da Comluio de Transportes, Comualcaç6n e Obra Pdbllcu. 

Relator: Senador Alexandre Costli 

I. Em conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso I, da 
Constituição Federal, o Ser.hor Presidente da República submete à 
consideração do Congresso Nacional o texto do Convênio sobre 
Transportes Marítimos, assinado entre o Brasil e República Demo­
crática Alemã, em Brasília, ;1 23 de julho de 1976. 

2. Na Exposição de Motivos que inrorma a iniciativa presiden­
cial o Ministro de Estado das Relaçcld Exteriores argumenta o se .. 
auinte: 

"O instrumento foi celebrado em consonância com a 
política brasileira de atribuÍ! prioridade às bandeiras nacio-

nais no seu intercâmbio comercial, no transporte maritimo, 
conrorme estipula o Artigo 11 do Convênio. 

Sucedendo, o referido Convênio. a outro firmado entre 
o Brasil e a República Democrática Alemã sobre Comércio e 
Pagamentos, constitui-se, por isso, em instrumento de regula­
mentação do crescente comércio entre o Brasil e aquele país 
europeu, por cujos portos escoam, para o Brasil, produtos de 
outros Estados mediterrâneos da Europa." 

3. A Câmara dos Deputados., examinando a proposição, apre­
sentou o presente projeto que foi aprovado sem restrições. 

4. O Convênio estabeleci: que o Transporte Ma.rftimo de carga 
geral, decorrente do intercâmbio comercial Brasil-Alemanha, será 
efetuado por suas marinhas mercantes, visando à reciprocidade de 
cargas e das receitas dos fretes auferidos, independentemente das 
condicõe~ de vendas das mercadorias (art. m." 

Sobre o assunto, convém lembrar que a orientação da política 
de transporte desta Comissão, tem sido d'esde 1946, a de estabelecer 
diretrizes no sentido da reciprocidade. E isso porquanto, analisados 
os balanços de pagamentos, concluiu-se que o item fretes e seguros vi­
nha permanentemente apresentando crédito negativo. Tal fato decor­
ria de uma duo! a discriminação. A primeira refere-se às restrições do 
Uoyd Btasileiro, fundado em 1890, na Conferência de Fretes Brasil­
Europa, mesmo depois de sua admissão em 1924, o que o 1m pedia de 
operar nos portos escandinavos. O mesmo aconteceu na Conferência 
Japão-África do Sul. A segunda discriminação decorria de nossos 
produtos serem "gravosos", pois o alto preço de nossas exportações, 
em relação ao mercado internacional, derivava do alto nível dos fre­
tes. Em termos de nuxo de transporte esses fretes eram altos porque, 
em geral, os armadores concedem abatimentos para evitar a viagem 
de retorno vazio, no caso o sentido de nossas importações, produtos 
industrializados e não gêneros alimentícios que ocupam plenamente 
as praças reservadas pelos navios. 

Essa dupla ação somente poderia ser contrabalançada pela in­
tromissão do Governo brasileiro nas Conferências; pois não se 
tratava de uma liberdade de navegação a Que se referira Hugo Gro­
tius em 1609, porém de uma liberdade de acesso às cargas, que ser­
via para· alicerçar os Atos de Navegação de Cromwell, em 1651, vale 
dizer, o protecionismo. É que as Conferências são oligopólios supra­
nacionais, onde seus acordos de lealdade com os usuários não 
seguem via diplomática e nem garantem praça aos exportadores dos 
países em desenvolvimento, pois há sempre ocasiões de excesso -?e 
procura. 

Premido por essas circunstâncias, que se rc:fletiam-na c<~.pa­

cidade de importar, ou seja, no coeficiente insumos importados/insu­
mos nacionais, o Brasil voltou ao sistema prot~cionista, no sentido 
de garantir preços e praça para as cargas geradl,ls no seu intercám~io. 
Isso, contudo, não foi suficiente. Tornou-se necessário incentivar a 
construção naval e baixar um ato (Dec. 47.225, de 1959) dispondo so­
bre a reciprocidade de fretes de cargas beneficiadas com os favores 
governamentais, que também não resolveu definitivamente o pro­
blema. 

A ação brasileira ditigiu-se, pois, para a ONU - Organização 
das Nações Unidas, apoiando reuniões no sentido de estudar o 
comércio entre países subdesenvolvidos e t;~voluídos individualmente . 

A Comissão da ONU que estudou os Transportes Marítimos 
(IV Sessão)e realizou a Conferência de Argel em 1967, chegou a con­
clusão de que a liberdade de escolha entre navios conferenciados e 
não conferenciados de que goza o usuário individual não é real. salvo 
se agirem coletivamente, o que não ocorre. Em resumo, uma das so­
luções seria a organização do transporte marhimo, à semelhança do 
aéreo, um oligopólio onde vige a reciprocidade de fretes e cargas e se 
concorre na qualidade, já que a livre concorrência em Transporte sig; 
concorre na qualidade, já que a livR concorrência em transporte fig­
nifica a guerra de fretes, a concorrência ruinosa e a introdução do 
eliminar o transoortes itinerante ("transps"). 

A segunda solução foi a do presente acordo, isto é, estabelecer 
acordos bilaterais para garantir o acesso aos portos do mar Báltico, 
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por intermédio da Alemanha, motívo por que opinamos pela aprova­
ção do presente proieto. 

Sata das Comissàes, ctn 17 de novembro de 1976. - Luiz CnaJ. 
eute, Presidc:nte em exercicío- Alexandre Colt:t, Relator- Uzato 
Barlloza- M011dn Canolo. 

PARECERES N" 914 e 915, DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Legisladvo n• 41, de !976 (n' 
76-B/?6, na Câmra doe: Deputados), que aprovt o texto do 
Acordo IObre TransportE e Nayegatto M~rltlma, assinada 
entre a RepóbJfc:a FedtradYa do BrasO e a Repdblica Argelina 
Democridca, em BruOla, em 13 de abril de 1976. 

PARECER N• 914, DE 1976 
Da Co-o de Reloç6oo Exterloreo 

Relator: Senador Helddio Nunes 

Em obediência ao disposto no artigo 44, inciso I. da Constitui­
çãe Federal, o Senhor Presidente da República submete ao Congres­
so Nacional, com Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, o texto do Acordo sobre Transportes e 
N<n•egaçào Marítima, assinado entre o Br::~sil e a Repúh!Jca A.r,g:ehn::~ 

Democrática, em Brasília, em 13 de abril de 1976. 

2 Segundo esclarecimentos aduzidos pelo Senhor Ministro do 
Ex-rerior. na sua Exposição de Motivo.ç, o Acordo foi concluído em 
conson;incia com a política braslleira de atribuir, no transporte 
marítimo bilateral, prioridade às bandeiras nacionais dos países 
diretamente interessados. 

J. O artigo i do Convênio estabelece qac o tnwsrorte 
marítimo das mercadorias entre os portos dos doi<; países. em par­
ticular o que se relaciona com o seu intercâmbio comercia!, será, 
necessariamente, efetuado em navios de bandeira brasileira e arge· 
lin~a. 

4. Trata, também, o Acordo. de diferentes facilidades admmis­
trativ<Js e portuárias que os dois países se concedem mutuamente. 
C<lm VJ<;tas a minorar despesas relacionadas com o trJnspurte 
marítimo. na faixa bilateral de suas relações. 

5. O texto do [nstrumento desdobra-se em ... inte e sete art1gos, 
em perfeita conexão redacional com a forma-padrão adotada pela 
Chancelaria brasileira em outros documentos do genêro. 

6. O Acordo tr<tduz, outrossim, um esforço a m<:~is que o Go\er­
no brasileiro realin no sentido de estabelecer laços de coopcwçào 
mais estreitos com um pais amigo, com vistas ao intercs~e comurn da 
pat, do intercâmbio econômico e do próprio desenvolvimento que a 
contint.idade da paz e do chÍTlérc~o entre duas "'àçÕes acah<t propi­
ciando a <lmbas. 

7. Opinamos, pois, pela aprovação do texto do Acordo sobre 
Transporte e Navegação Marítima, assinado entre a República ~e­
dera ti v a do Brasil e a Repúblíca Argelina Democrática, em Brasíba 
em 13 dr.: abril de 1976, como prece1tua o Projeto de Decreto l.egi.,. 
bl!vo or<~ examinado_ 

Sai<J das Comissões, em 17 de novembro de 1976. ~ Luiz Viana, 
Presidente em exercício- Helvídio Sunes, Relator- Cattete Pinhei· 
ro- José Lindoso- Mendes Canale- Accioly Filho.:_ João Cal~ 
mon- Virgílio Távora. 

PARECER N• 91~, DE 1976 
Da Com,lssio de Tuna:portes, Comunicações e Obras Públíc::as 

ReJator: Senador Alexandre Cosbt 

I. De conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso r. da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à 
consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo sobre Trans­
porte e Navegação Marítima, assinado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Argelina Democrâtica, em Brasília, em 13 de 
abril de 1976. 

2. ~a Exposição de Motivos. o Ministro de Estado das Rela­
ções Ex tenores mforma: 

"O acordo em apreço foi concluído em consonância com 
a r~Jiítica hra;.ifeira de atribuir. no transporte marítimo 
bilateral. priondade Js bandeiras nacionais dos países direta­
mente interessado~. Assim, o Artigo I do referido Convênio 
estabelece: "o transporte marítimo das mercadorias entre os 
portos dos dois países, especialmente o decorrente do seu · 
intercâmbio comercial, será, necessariamente. efetuado em 
navios de bandeira brasileira e argelina''. 

O presente Acordo, ao determinar a divisão de carga na 
proporção de 50(50, institui-se em mais de um instrumento 
de incentivo à marinha mercante nacíonal e é mais um 
vínculo a fortalecer a união dos países em desenvolvimento 
eín proveito de suas e<:onomias nacionais 

Trata, ademais, o referido Acordo, de facilidades 
administrativas e portuárias que os dois países só concedem 
mutuamente. tendo ~emçre em vista o objetivo maior de 
minorar as despesas em tudo quanto a transportes marítimos 
se refira." 

J. A Câmara dos Deputados, e~aminando a matéria, houve 
por bem apresentar o presente projeto, que foi aprovado sem restri-~ 
ções. 

4. Do ponto de v1sta da política nacional de transporte, temos 
apenas a aduzir que o pre~enle Acordo sígnífíca mais um ínstru· 
menta no sentido de evitar a identificação entre a "liberdade de 
navegação" e seU ilegítimo corolário ''a liberdade de acesso às car· 
gas". que é controlada por Conferências Internacionais de Fretes. 
Este vínculo foi Cenunciado sob os auspícios da ONU -
Organi.zaçào das Nações Unidas e desde o ano de 1924, quando o 
Lloyd Brasileiro, admitido na Conferência Brasil-Europa, sofria 
discriminações no que se ref..:re a reserva de cargas. 

Em resumo. o que 'ie pretende é a reciprocidade. O que se lamen~ 
ta sào as providências tardias sobre a matéria, principalmente no mo· 
mento em que cerca de 50% da capacidade mundial de petroleiros se 
encontra em ociosidade, err_ ra.Lào da crise mundial desse combustí­
vel. Esse fato ::~mplia a pos~ibilidJ.de de utilização de navios de ter~ 
ceira bandeira e reduz-se <. de bandeira na~ionais, o que mantém 
uma elevada participação (57(}(-) de navios estrangeiros afretados; 
cerca deUS$ 602 milhões dispendidos pelo Brasil em 1975. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 17 de novembro de 1976.- Luiz Cavalcan­

te, Presidente em eltercí~ío - Alexandre Costa, Relator - lázaro 
Barboza - Mendes Canale. 

PARECERES N"916E917,DE 1976 
PARECER N• 916, DE 1976 

Da Comlssilo de Economia 

Sobre a Menoagem n• 164, de 1976 ("' 301/76, na ort­
lem), do Senhor Presldedte da Repdbflea, submetendo i 
dellberaçio do Senado Fedenl proposta do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Sio MJauel Arcanjo (SP) a ele•ar em 
CrS 1.000.000,00 (b111m milhlo de eruzelroa) o montante de aua 
divida romolldada. 

Relator: Senador Ruy Santos 

Com a Mensagem n\1 164, de 1976, o Senhor Presidente da Repú­
blica encamsnha a aproc1açào do Senado Federal o pedido da Pre­
feitura Municipal de São M ;guel Arcanjo {SP), para contrair emprés­
timo junto à C"ai"a Econêmica do Estado de São Paulo SfA, no 
valor de CrS 2 108 500,00. 

A operação de crédito teria us seguintes características: 

"A- Valor: Cr$ 2.108,5 mil (em complementação ao 
financiamento a ser obtido junto à referida Instituição, no 
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valor de Cr$ 891,5 mil, independentemente de autorização 
específica do Senado Federal); 

B- Prazo d11· amordzaçio: 3 anos; 
C- EntafJM~ 

I -juros de I 0% a.a.; 
2- correção monetária aos mesmos índices fixados 

para o salário minimo habitacional; 
D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Merca· 

darias (1ÇM.), 
E- Desdnaçio dO! recursos: financiamentos dos servi· 

ços de pavimentação asfâltica e obras complementares a 
serem executados em vias públicas daquela Municipalidade." 

O Conselho Monetário ao examinar o pleito opinou favoravel· 
, mente a contratação de. apenas Crl 1.000.000,00 {hum milhão de 
cruzeiros), em face a pc:quena margem de poupança, conforme se 
observará a seguir: 

"A propósito, a lei Orçamentária do Município de São 
Miguel Arcanjo :sP) - para o presente exercício - apre­
senta'a seguinte composição: 

a) receita total 
b) operações de crédito 
~) receita líquida{a-b) 
d) despesas de custeio 
e) despesas relativas às transfe­

rências correntes menos previ· 
são de juros 

f} parte da receita, relativa às 
transferências de capital, que 
deverá ser aplicada err. investi· 
mentos obrigatórios 

g) despesas certas e inadiáveis 
(d-+-e+f) 

h) margem de poupança (c·g) 

CrSmll 
8.170,0 
3.000,0 
S. \70,0 
3.299,6 

609.2 

773,9 

4.682,7 
487,3. 

Como se observa, a margem de poupança do Município de São 
Miguel Arcanjo (SP) situ-l·Se em torno de Cr$ 487,3 mil. 

Entretanto, caso fosse efetivada a operação de que se trata 
(Cr$ 2.108,5 mil) a Municipalidade em questão teria um dispêndio 
anual - incluindo o relativo ao financiamento a ser obtido junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., independentemente 
de autorização (Cr$ 891.5 mil)- de aproximadamente CrS 1.300,00 
mil que, adicionado ao já existente, elevaria o dispêndio para cerca 
de Cr$ 1.357,& mil. bastante superior a sua margem de poupança. 
Assinale.se ainda que, mesmo ocorrendo incremento na receita, as 
parcelas a resgatar anudmente também sofreriam reajustamentos, 
uma vez que estão sujeitas à correção monetária aos mesmos índices 
fixados para o salário mínimo habitacional, 

Desse modo, entendo que a assunção de tal compromisso com o 
prazo de apenas 3 anos para resgate acarretaria, certamente, 
dificuldades para a adninistração municipal nos próximos exer· 
cícios. razão por que sugiro permitir àquela Municipalidade- além 
da realização dos Cr$ 891 ,.S mil a serem efetivados independente­
mente de autoril:ação específica do Senado Federal- a contratação 
de apenas Cr$ 1.000,00 mil." 

Assim sendo, opina:nos pela aprovação da matéria nos termos 
do- seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 112, DE 1976 

Autoriza a Pref11itura Municipal de Sio Miguel An:anjo a 
elevar em CrS 1.000.000,00 (hum milbio de cruzeiros) o 
montante de sua dh'lda consolidada. 

O Senado Federal rc:solve 

Art. 19 t:: a Prefeitura Municipal de São Miguel ArcanjO, Esta­
do de São Paulo, autorizada a elevai. temporariamente, os parâme-

~xados pelos itens I, 11 e Ill do art. 29 da Resolução n9 62, de 
1975, do Senado Federal, a fim de realizar operação de credito, no 
valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada ao finan­
ciamento dos serviços de pavimentação asfãltica e obras comple­
mentares a serem executados em vias públicas daquela Municipalida­
de. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Sala das Comissões, 13 de outubro de 1976. - Re .. to Fran­
co, Presidente, em exercicio - Ruy Sutos, Relator - Cattete 
Plnbelro- Lub Cavalcante- Paulo Guerra- Jarbas Passarinho. 

PARECERN•917,DE 1973 

Da Comissão de Coostituiçio e J ustita sob R! o Projeto de 

ReiOiuçio n' 112, de 1976, da Comlllio de Economia, que au­
toriza a Prefeitura Munk:lpal de Sio Miguel Arcalio (SP) a 

elevar em CrS 1.000.000,00 (hum mllhio de cruzeiros) o 

montante ele IH d(vlda consolidada. 

Relator: Senador Heitor DI•• 
Em exame o Projeto de Resolução n9 \ 12, da Comissão de 

Economia, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel 
Arcanjo, Estado de São Paulo, a elevar temporariamente, os parâme· 
tros fixados pelos itens I, 11 e Ill do art. 29 da Resolução n9 62, de 
1975, do Senado Federal, a fim de realizar operação de crédito, no. 
valor de CrS 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A .• destinada ao financiamenA 
to dos serviços de pavimentação asfáltica e obras complementares a 
serem executadas em vias públicas daquela municipalidade. 

A matéria recebeu a acolhida da Comissão de Economia por 
entender que a mesma se enquadra nos objetivos do Plano Nacional 
de Desenvolvimento, no tocante ao reaparelhamento das pequenas e 
médias cidades, visando a uma orientaÇao dos fluxos migratórios 
internos. 

A proposição, por sua vez, satisfaz as formalidades exigidas pela 
Legislação em vigor e goza de boa técnica legislativa. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do Piojeto, por 
considerá-lo constitucional e juridico. 

Sala das Comissões, em 18 de novembro de 1976.- Actloly Fl­
lbo, Presidente - Heitor Dias, Relator - José Llndo10 - HeMdlo 
Nunes- Italfvlo Coelbo- Henrique de La Roci)Ue. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa. comunicação que vai ser lida pelo Sr. ]9-Secretá-
rio. 

Ê lida a seguinte 

Em \6 de novembro de 1976. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do País a partir de i 6 do corrente, para, devidamente autoriza­
do pelo Senado, na forma do art. 36, * 29, da Constituição e art. 44 
do Regimento Interno, participar da Assembléia Geral da Organiza· 
ção das Nações Unidas. como Observador Parlamentar. 

Atenciosas saudações.- Benjamim Farab. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l9·Secretá-
rio. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 579, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 234, do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discorsos proferidos 
na último d1a 5 de novembro, -pelas Excelentissimos Senhores Presi­
dente Ernesto Geisel e General-de~Exército Dom Francisco Morales 
Bermudez Cerruti, Presidente da República do Peru. 

Sala das Ses.ções, em 18 de novembro de 1976. -- L6uriul 
811ptista - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li· 
do, nos termos do art. 233, §i', do Regimento Interno, será submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. I '>'-Secretá-

rio. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 580, DE 1976 

Exm"' Sr. Presidente do Senado Federal 

Tendo sido designado por decreto do Senhor Presidente da. 
República para integrar, como Observador Parlamentar, a Delega~ 
ção Brasileira à Assembléia Geral da Organização das Nações Uni~ 
das, venho requerer licença do Senado para desempenhar a referida 
missão, nos termos do art. 36, ~ 2"' da Constituição. 

Sala das Sessões, em 18 de novembro de 1976. - Aupsto FraJtoo 
co. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 44, § 41', do Regimento Interno, o requerimento será remetido à 
Comissão de Relações Exteriores, devendo ser submetido à delibera­
ção do Plenário após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha pre­
visto no art. 388,11, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Hã oradores ins· 
cri tos. 

Conceda a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nem a ARENA nem o MDB estão de parabéns com a reali­
zação do pJejto de 15 de novembro. De parabéns estamos todos nós, 
a Nação brasileira, sem distinção de partidos, que, com a obser­
vância do calendário eleitoral, deu mais um passo para a normali­
zação democrática da sua vida pública. 

A participação direta e ostensiva do Presidente da República, se 
rompeu com um tabu respeitável, equivaleu à confirmação do com­
promisso assumido pelo Chefe do Governo e da Revolução com a 
prática da consulta periódica às urnas, mesmo nos momentos de 
aguda críse econômica, tomo essa que atravessamos, que poderia 
servir de pretexto para que se cancelasse ou adiasse o pleito. 

Tivemos 76, teremos 78: esse o crédito de confiança que a Nação 
abre ao Gt;rieral Ernesto Geisel. 

Em qut! bases, porém, Sr. Presidente, teremos o pleito que o ca­
lendário politico prevê para daqui a dois anos'? 

Eleições diretas ou indiretas para Governador'? Com ampla li­
~rdade de debate, entre partidos e candidatos, através dos meios 
modernos de comunicação, incluídos o Rádio e a TV? 

Eis a incógníta que desafia o mundo político. E não seí sé o pró­
nio Governo está em condições de responder, corn segurança, às 
1ossas indagações. 

E em que medida o resultado deste óltimo pleito influirá na res­
Josta? Que interpretação vai dar o Governo a este pleito e que lições 
!ele poderão extrair os intêrpretes interessados dos números que 
:stão sendo tabulados? 

Acho que, em primeiro lugar, deve-se tomar na devida conta o 
desejo, que o povo inequivocadamente manifestou, de participar do 
processo político. Não há discutir que o povo levou a sério as elei~ 
ções e não "votou com raiva", levado peJa paixão ou sob o influxo 
dos demagogos. A abstenção foi bem menor do que a prevista e nem 
sempre são absenteístas os que faltam ao encontro das u(nas. Hâ 
numerosas razões bem distintas do desejo de não participar, in­
clusive a impossibilidade material de comparecer, a permanência 
fora do distrito eleitoral. Razões que a frieza dos números dí· 
vulgados não esclarece. Razões que somente uma ampla pesquisa 
sobre as justiflcatívas apresentadas pelos supostos faltosos está: em 
condições de explicar. 

O eleitorâdo, graças à periodicidade das eleições, vai amadure­
cendo e revelou, desta vez, alto índice de conscientização poHtica. Na 
Cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, o número de votos dadoS 
apenas à legerrda do MOB é impressionante. O eleitor, nesse caso, 
terã sido vítima do sistema de propaganda que obrigou os partidos a 
oferecerem um desfile monótono de retratos e de nomes . Não pôde 
selecionar conscienciosamente um nome ou decorar um número, 
mas timbrou, altivamente, em marcar sua posição ou, se quiserem, a 
sua oposição ao estado de coisas vigente. 

Meses atrás, o Pafs assístiu à caracterização do pleito de segun­
da..feíra como plebíscítãrio, no sentido da consagração ou a condena­
ção de uma política de Governo. Não era, não podia ser e não foi, po­
sitivamente- consideradas as condições peculiarfssimas de uma elei­
ção municipal. A escolha de um prefeito não pode ser equiparada à 
de.um governador e muito menos à de um senador. Na óptica popu­
lar, esses cargos e seus atributos são vistos em escala diferente e 
através de critérios diferentes. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com muito prazer, 
ilustre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA~ BA)- Nobre Senador, peço per­
missão para divergir um pouco de V. Ex• Num municíp'io, por vezes, 
a eleição de prefeito representa, para o munícipe, muito mais que a 
eleição de senador e até de governador. Ele tem interesse vital na che­
fia da comunidade - dai, a minha divergência". Eu estou ouvindo 

_V. Ex• com todo o carinho e com toda a atenção que merece, e 
V. Ex• chega vitorioso, dentro da tradição da Guanabara, que é 
sempre oposicionista, mas espero que os outros companheiros de 
V. Ex• tragam, também, à tribuna. as explicações quanto ao pleito 
nos seus Estados. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Estou de pleno 
açordo "corn V. Ex• quando afirma que, muitas vezes, a eleição de 
um prefeito interessa mais e é muito rnais importante para o muní­
cipe do que a eleição de um senador ou de um governador. Mas isto 
só se verifica porque a eleição do prefeito, como acabo de dizer, é 
vista pelo eleitor através de óptica distinta. Se, por exemplo, o MDB 
apresentar um mau candidato num município em que ele tem tradi-' 
cionalmente a maioria, a tendência é para que ele perca as eleições, 
apesar do prestígio da legenda, porquê a ênfase ê posta na escolha do 
bom administrador, entre nomes de todos conhecidos, importando 
pouco sua maior ou menor significação política, 

· De qualquer modo, Sr. Presidente, não se pode desprezar o 
significado da opção entre as duas legendas partidárias, que se ex­
príme, até certo ponto, no número de vereadores obtidos pelos dois 
partidos. Até certo ponto, disse eu. No decorrer deste discurso expli­
carei pdrquê. 

Se a Oposição obtiver o maior número de legendas no cômputo 
geral dos votos depositados em todas as urnas, o que é dificil mas 

não impossfvel venha a acontecer, esse indice terá um importante 
significado para orientar o Governo quanto ao juizo que ~ele faz a 
OJ>ioiilo p(lbliça. J!,qta, 0/i~ .•. 'l""• etn· relação a 1972, c~a 
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consideravelmente a votação oposicionista, para que isso signifique 

o alargamento progressivo da ârea de descontentamento popular. 

Fixemos o ~:aso de São Paulo e vejamos outro aspecto da ques­

tão. Se o fenômeno, que referimos atrás, ocorre nesse Estado, como 

está parecendo, isso te rã significação mais grave, sem dúvida, para o 

Governo do que se ele ocorre num pequeno Estado, com peso menor 

na realidade econômica e política do Brasil. 
Pelo mesmo raciocínio, uma vitória do MDB em São Paulo, no 

Rio de Janeiro e no Rio Grande do Sul terã de refletir-se no 

comportamento do GJverno, salvo se este não levar a sério as elei­

ções e seus resultados. 

O Sr. Ruy Saotco (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Com muito prazer. 
V. Ex• sempre me dâ u:na grande satisfação. 

O Sr. Ruy Santolt (ARENA - BA) - Eu tenho uma ligeira 
ratificação: até agora, em Sio Paulo, não, porque mesmo em vototJ w 
ARENA estâ vencend•J. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ)- Mas eu estou. aqui, 
a esta altura da _apurac;ào, o que podemos fazer ê o que estou fazen~ 
do: armar hipóteses .. 

O Sr. Ruy Sootoo (ARENA - DA) - Quanto ao Rio Grande 
do Sul e Estado do RiCI, nada a opor. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito bem, mas no 
caso de São Paulo, se o MDB não atingir a votação global da legen~ 
da da ARENA, vai, Hem dUvida, quase emparelhar com ela, pela 
tendência que se verific:a nas apurações. 

O Sr. Ruy Sadto• (ARENA.- BA)- Vai pnssar de seiscentos 
mil a diferença. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Mesmo que passe de 
seiscentos mil, num eleitorado enorme como o de São Paulo, isso 
significará pouco evidentemente ... 

O Sr. RuySaotoo(ARENA- DA)- Vai beirar 10%. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Por outro lado. es­
tou armando uma hipótese, estou figurando que nesses três Estados, 
inegavelmente Estados de grande peso político e econômico na Fe~ 
deraçào, se a vitória da Oposição se manifesta ou o progresso 
gigantesco do número de legenda se verifica, é evidente que isso tem 
uma gravidade enorme: para o Governo e exige do Governo um exa~ 
me acurado da sua política econômica e social, bem como do 1tatu~ 
qao político e institucional. 

O Sr. Ruy Santoo (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Eu acho que nós não 
estamos roubando tempo de ninguém, eu, pelo merfos, não estou 
roubando tempo de ninguém porque não hâ mais oradores. Mas eu 
quería dizer a V. Ex• que há vârios anos, quando Otávio Mangabeira 
foi candidato ao Govc:rno da Bahia, ele teve em oposição ao seu no~ 
me a figura, realmente expressiva na Bahia, que era Medeiros Neto, e 
o Mangabeira perdeu na Capital, mas o Medeiros Neto perdeu longe 
a eleição. Então, diziam os amigos de Medeiros Neto: .. Bem, mas 
nós tivemos uma grande vitória, porque vencemos na Capital, onae 
há o eleitorado esclarf:cido e bravo". Aí é que não aceito. Nào aceito 
esta história de dizer que o eleitorado de São Paulo, Rio Grande do 
Sul ou da Guanabara é digno e bravo, porque ele é tão digno e tão 
bravo como o da Bahia e do Acre, do meu querido colega Senador 
Adalberto Sena. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ)- Bem. V. Ex• esté 
fazendo uma observação, não está retificando meu discurso neste 
particular, porque eu não disse isso. Acho que todo o eleitorado do 
Brasil estâ, evídentemente, amadurecendo, no sentido de votar de 
maneira consciente e fugindo àquelas imposições tradicionais do 
caciquismo local. Não afirmo que o eleitor de São Paulo, do Rio 
Grande do Sul, do Rio de Janeiro é melhor que o eleitor da Bahia. 
Mesmo porque na Bahia, nas grandes cidades - com exceção de 
Jequié e Alagoinhas, onde des.ta vez não foi possível ganharmos. -
evidentemente, nesses centros urbanos mais densos, o MDB venceu. 
E em Salvador quebrou até uma tradição, porque Salvador que deu 
essa derrota a Mangabeira também vinha derrotando o MDB 
ininterruptamente, até o último pleito. 

O St. Ruy Santos {ARENA- BA}- Ininterruptamente, não. 
No pleito passado anterior a este, venceu a ARENA. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Não no pleito 
anterior a este, porque esse foi acompanhado de perto por mim, 
quando tive a honra de ser o Presidente da Comissão Provisória do 
MDB. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Bem, refiro~me ao de 
Senador, mas eu não vou entrar, aqui, porque foi que o candidato do 
MDB ao Senado perdeu na Bahia, em Salvador. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Mas estou falando 
sobre as eleições municipais. 

O Sr. Ruy Santoo (ARENA- DA)- Realmente, a ARENA 
venceu na eleição para Senador em Salvador; o mais votado foi o 
Senador Luiz Viana, realmente. Mas, para Vereadores, só na eleição 
de Prefeito em 1972 tivemos vitória. Normalmente perdíamos para a 
Oposição. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Então, V. Ex• vem 
acrescentar algo ao meu rápido aprendizado no meu fugaz estágio na 
polftica baiana, quando tive a honra de passar por sua terra no 
desempenho de missão poHtica. 

O Sr. Ruy Santot (ARENA- BA)- Não. V. Ex• é prócer da 
polftica baiana, porque presidiu a Comissão Provisória do MDB lã. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Agora, essa vitória, 
evidentemente, _ou essa aproximação, quando menos, de uma vitória 
em termos globais de legendas, nos grandes Estados, pode ser a 
antecipação dos resultados da eleição de 1978, que conferirá a esses 
Estados aquilo que considero um teste de nossa democracia de 
intenções, que é eleger um candidato da OposiçãO em cada um deles. 

Evidentemente, reflexos haverâ, sejam eles frutos do 
aproveitamento das lições que defluem do último pleito, seja pelo 
próprio desempenho felit: do MDB, da Oposição, nos ·três grimdes 
Estados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, resultados eleitorais possibilitam, 
sem dúvida, interpretações diversas. A tentação é interpretâ~los, 

sempre de acordo com a nossa parcialidade política. Nenhum políti· 
co assume uma postura cientffica em face da realidade expressa nas 
urnas. 

O que se aprmrimarâ mais da verdade talvez venha a se! o juízo. 
dos cientistas políticos, que virâ a seu tempo, mas tardiamente. O 
processo contraditório, o debate em torno dos entendimentos diver~ 
li!!llomom, pottm •. "Jt~q~(vel. obleTD\il! ·u9Ia.alJ<qxiJila;l\o •• ver­
dade, uma verdade provisória, ou melhor, uma hipótese sobre a 
significação da mensagem das urnas. 

Uns darão importância maior, por exemplo, ao número de 
Prefeituras conquistadas, outros ao número de Vereadores eleito$, 
outros ao volume de votos dados à legenda, sejam nominais ou não: 

Os dois primeiros índices aparecem desfiguradÓs sempre. Isso 
porque é preciso distinguir entre os grandes Municípios, que elei~ 
toralmente valem por Estados, e as milhares de pequenas, até minús-
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cuias c0munas, que fazem número, mas não fazem voto, e é preciso 
tambén considerar a representação numericamente desigual de 
pequenos e grandes Municípios nas suas Câmaras municipais, obser­
vando-~c que os grandes municípios, por maiores que sejam, têm Câ­
maras compostas rto máximo de 21 edis. 

P<~rece que o nUmero de votos conferidos à legenda de cada um 
dos Partidos, comparados entre si, é que teria uma expressão maior, 
aproximando-se de um resultado plebiscitário. 

O ~enador franco Montoro acha que as eleições de 1974 e 1976 
mostra'll que o MDB caminha, com toda a segurança e firmeza, para 
a conq_utsta do poder. De eleição em eleição ele vai crescendo. Perde 
uma cidade importante aqui e ali, mas compensa essa perda com 
outros triunfos. Tínhamos 808 vereadores- diz ele- e estamos ele­
gendo .1gora 2.000. A ARENA- era a manchete de um diário do 
Rio, hoje, o Jornal do BrasU, "toma 15 grandes cidades e perde 27". 

Os resultados já divulgados não assustam a ninguém. Se o Go· 
verno pode dizer que venceu, a Oposição pode dizer que avançou 
com botas de <>ete léguas. O eminente General Geisel poderá dizer 
que ganhou, a quem interessar, e que eleição não é incompatível com 
a Revolução, em que pesem o Ato n<:~ 5, a censura política na im­
pren~a e~crila, falada e televisada, discriminatória, naturalmente, a 
minimi1açào da propaganda eleitoral gratuita através dos meios ele­
trônicos. 

Nosso desejo é que o Presidente estude, com sua conhecida inte­
ligência, o que há de real e o que há de enganoso por detrás dos 
números e das interpretações capciosas dos que queiram lisonjeá-lo. 

De qualquer modo, como afirmei de início, o País está de para­
béns. Cada pleito é uma lição de democracia- e só se aprende demo­
cracia, praticando-a. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito tJem1 palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. (Pausa.) 

S. Fx~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Após a luta eleitoral, o apelo à serenidade e ao bom-senso, para 
que a rigidez dÔ texto legal não se choque com princípios rudimenta.­
res de solidariedade e justíça social. 

Como falar em justiça social sem a preocupação de que aqueles 
a quem .:specificamente está entregue o seu exercício sintam na pró­
pria carne o desencanto da injustiça? 

Nào Sr. Presidente, Srs. Senadores, se ela se consumar, no Se· 
nado da República o meu protesto hâ de ficar em seus Anais. Regres­
sando do meu Estado lá encontrei uma profunda preocupação em 
que concerne a funcionários que, submetidos a concurso, nele obti­
veram aprovação, mas não lograram o aproveitamento nas vagas 
inicialmente fixadas. 

Refiro-me às Assistentes Sociais que, em pleno exercício de 
função. fizeram o respectivo concurso e todas foram aprovadas, não 
conseguindo, contudo, not~ que lhes permitiSse a nonieação dentro 
das 18 (dezoito) vagas estabelecidas com o seu quadro no Instituto 
de Prev1dência Social no M aranhào. Ocorre que na própria Portaria 
do MPAS- n• l8G, de 2 <1-. abril d-.197S. está !>fevist0<\11< • dispen­
sa poderá se completar- no prazo de validade do concurso. 

Este se exaure em maio do próximo ano. E aqui o apelo ao 
Senhor Presidente da República e ao seu talentoso Ministro da Previ~ 
dência Social, para que elas, que já em exercício estava in, aguardem 
a sua nomeação neste posicionamento, de vez que, como já assina. 
!amos, foram todas aprovadas. 

Se por acaso tivessem sido reprovadas não estaríamos aqui a 
bradar pela compreensão humana no seu caso. 

O Maranhão tem um mercado de trabalho dificílimo. Colocar 
na rua da amargura e do desespero quem do seu salário fazia a manu~ 
tençào de sua família, não me parece conduta com respaldo na orien­
tação fi:-me do Ministério da Previdência que, executando a política 
do Governo Geisel, tem assistido tão bem os seus segurados. A soJu. 
ç!o que vislumbro, a certa, a correta, a humana,_ a antidemagógica é 
de que estas dedicadas servidoras do JNPS aguardem, na conformi-

dade da Portaria do Sr. M1n1~tro, em exercício pleno, sem de leve 
obstaculizar a nomeação por cclocaçào rigorosa dos aprovados, a 
chance da hora do seu aproveitamento, se o fato ocorrer. 

Acontece ainda. a ilustrar <:. razão de ser do nosso apelo, que 
uma Assistente Soclal não pôde se inscrever no concurso porque 
tinht~ mais de 40 anos e com este fundamento lhe foi negada a ins· 
crição. Dilatada a idade limite para 50 anos, o concur'So já fora reali­
zado e ela dispensada. Indago: nào tem ela o direito de solicitar que 
lhe facultem. uma prova espt:cial em face do ocorrido? Ê princípio de 
que a lei retroage para benelic1ar. 

Em que beneficiou essa Senhora o limite de idade referida, mãe 
de 14 filhos que é e que poy certo, hoje com 45 anos, vê como 
miragem a chance de um novo Concurso? 

Hã mais: o INPS dispensou, na sua Delegacia do Estado, sete 
servidores seus, técnicos em contabilidade. que trabalhavam no 
Instituto desde 1969, sendo que, de agosto deste ano a julho de 1972, 
pelo Convênio do lNPS e Sindicato dos Comerciários; a categoria de 
datilógrafos eles exerceram de agosto de 1972 a novembro de 1975 
através de Convênio INPS e SESI; na categoria de Auxiliar de 
Administração, de 5 de fevereiro de 1975 foram aproveitados. 

Ocorreu o inesperado: demitidas foram sob a alegação de que 
era preciso que os concursados nesta área funcional fossem 
nomeados. o que é totalmente válido e certo, mas esqueceram-se de 
que elas não tiveram a chance deste concurso, porque quando ele se 
realizou não exerciam esta função. 

Aconteceu que foram dispensadas também da função de 
Auxiliar de Administração e lançadas ao desemprego, aquelas que 
há sete anos serviam a Casa com amor e dedicação. 

O apelo fica. Ele é veemente porque oriundo de constatação In 
loco do desespero de tantos irmãos meus. 

Que o Presidente da República, que o Sr. Ministro da 
Previdência por ele se sensibilizem, não permitindo que a 
intranqüilidade continue a reinar em tantos lares marcantemente 
desprovidos de recursos no meu Estado tão carente, repito, de 
aproveitamento humano. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O GIWo de hoje, sob o titulo: "Senadores derrotados", dá a 
seguinte notícia: 

O Senador Arnon de Mello perde~ a eleição em sua terra 
natal, onde a ARENA teve três candidatos contra dois do 
MDB. Foi eleito Manoel Francisco, do MDB-1, com 4.164 
votos. 

Também foi derrotado o Senador Teotônio Vilela, que 
em sua terra, Viçosa, apoiava a candidatura de um primo, o 
ex-Deputado Ivan Villa. O ganhador foi José Manoel dos 
Santos o "Dinha" apoiado pelo Deputado Federal José Al­
ves de Oliveira. 

Dos três Senadores alagoanos, o único vencedor foi Luiz 
Çavalcante, Presidente da ARENA regionaL Em Capela, sua 
terra natal, elegeu .. se pref~ito Eustáquio Albuquerque. 

Infelizmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no que me diz 
respeito, a notícia não é veraz, porque sou filho· da mesma cidade 
natal do Senador Arnon de Mello, á cidade de Rio Largo. Eu, 
como aquele colega, empenhei~me decisivamente pela vitória dos 
candidatos arenistas, que afmal foram derrotados. Portanto, 
também fui derrotado na minha cidade natal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS SE.\'ADORES 

José Esteves - José Sarney - Fausto Castelo-Branco 
Mauro Benevides- Jessé Freire - Domicio Gondim - Arnon de 
Mello- Teotônio Vilela- Dirceu Cardoso- Danton Jobim­
Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Pa'isa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 533. de· 
1976, do Senhor Senador Jarbas Pas~arinho. solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado f-edera\, da entrevista do 
ex-Ministro Mãrio Andreazza, publicada no Jornal do Brasil, 
edição de 7 de outubro de 1976. 

Em votação o reqm~rimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer se:n-

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcri~;ào solicitada. 

E A SEG~'INTE A ENTREVISTA DO EX-MINISTRO MÁ­
R/OANDREAZZA, CUJA TRANSCRIÇÃO E SOLICITADA. 

ANDREAZZA REBATE ACUSAÇÃO 
DE IRREGULARIDADE EM OBRAS 

"Pior do que o eno e a in verdade são as meias verdades e a 
desinformaçào", afirmou ontem o ex-Ministro dos Transportes, Sr. 
Mário Andreazza, diante de declarações de parlamentar da Opo­
sição de que, maiores que as irregularidades que e~tão sendo 
apuradas na Assembléia paulista, são as irregularidades que foram 
cometidas na construção da Transamazônica e Ponte Rio-Neterói. 

"Curioso, aliás, o destino dessas duas grandes obras" -
comentou o ex-Ministro do Governo MédicL "De um lado, o res­
peito e a admiração intt:rnacionais, como também a total aceitação 
do povo, dos seus usuâr os. Do outro lado o uso político, o combate 
sistemático, as manobras que visam à destruição de uma imagem que 
se cristalizou na memória nacional, como um momento de pionei­
rismo e coragem". 

Nova tônica 

O Sr. Mário Andre.azza fez questão de frisar que nada sabe 'dos 
acontecimentos que estariam ocorrendo no Legislativo paulh.ta, 
além do que lê nos jornais, não lhe cabendo portanto tecer comen­
tários a respeito. "Há algo, porêm, que me impressiona e me causa 
alguma repulsa: invocaram como escândalo e irregularidades obras 
como a Ponte Presidente Costa e Silva, que insistem em identificar 
apenas como Rio-Nit~rói, como se o nome do grande brasileiro 
doesse e fosse dificil de pronunciar". 

Voltam também a falar na TransamaLônica - prossegue o ex­

Ministro- já agora sob outra tônica. Como já não é mais possível 

desconhecer o efeito pioneiro e catalisador para a conquista e desbra­

vamento daquela grand~ via de penetração, tentam comprometer o 

planejamento do Gov1~rno, insinuando ter havido ausência de 

coordenação e de troca de informações, ao não se ter sabido que iria 

ser implantada uma barragem em Tucuruí, no Estado do Pará, e que 

essa construção comprometeria um trecho da Transamazônica 

Sobre a barragem, diz.o Sr. Andreaaa: '"Olhe-se qualquer mapa 

rodoviário e se verificará que Tucuruí não está no traçado prindpal 

da Transamazônica: trata-se apenas de um ramal, uma estrada de 

acesso que, partindo de Jatobal, esta sim na Transamazônica, liga 

Tucuruí à grande Rodovia. Este acesso foi construído exatamente 

para propiciar condições de trabalho para a prospecção das poten­

cialidades da região, para funcionar -como é o papel de todas as 

vias pioneiras- como instrumento de desenvolvimento. 

'\Jo ~c r•Jde imagin~1r que a e<;trada seja cons1derada como um 
fim em ~r. ...em funçàn econômica maJor que aquela de 
n~·lu ... I\..Jmente e~tJhelecer uma ligação entre dois pontos. Vejam-se 
ag.,,r<-~ a-. dala"> n a~.:esso de Tucuruí ficou pronto e foi entregue ao 
tr~tkg•J em 1971. Os levant.tmentos do potencial hidráulico e 
topográfico para localização da barragem são de 1973. Será que há 
quem 1magme que tudo b~o poderia começar a ser feito, em 1973, 
~t:m J exi ... tt:ndJ de uma e ... tradn? Quanto custaria anos depois a 
Clm ... truçào dessa mesma estrada, se não a tivéssemos feito em 1971 "? 
- rcrpunta o C\·Mimstro dos Transportes. 

A lanço econômico 

Segundo o Sr. :'viário AndrcalZa, "os trabalhos de projeto e 
e\ecuçào da barragem de Tucuruí apóiam-se vitalmente na estrada 
.:mte ... r:omtruída, que é fundamental à aceleração da sua construção. 
A eXI ... ll!nci.t da e ... trada pcopiciou ao Governo cconomiútr um ano 
de trabalho para fazer a barragem e terá redundado em grande 
economia, não apenas de tempo, mas sobretudo de dinheiro, de 
cu~to ... diretos, já que são inestimáveis os benefícios ilidiretos. Tal 
ace~!>o. indi ... pen ... á>d como caminho de serviço, custaria hoje três 
\C/'eS maiS 

"i: importante também saber que só agora, em 1976, ficaram 
conhecidos os níveis de inundação da barragem na sua cota 
m.'txima"- ohserva o ex-Ministro. "Sabe-se, também agora, que 
ni'lo hâ, como nunca houve, a hipótese de inundação de 100 km da 
Tran!>ama?ônica, como argumentou o ilustre Senador banco 
.\tontoro, na!> suas declarações à imprensa. Sofrerá desvio u acesso 
de Tw.:uruí, i~so é sem dúvida, mas tal é contingência normal do 
d\ançu ecnnôm1co, do desenvolvimento da região: o acesso cumpriu 
... ua função e, em seguida, deverá ajustar-se à necessidade de 
c{lt:x.istência com a outra obra pública, para existência da qual ele foi 
reça fundamentaL 

Se os Governos a quem cabe promover o desenvolvimento 
nac1onal. fossem adotar um raciocínio tão estático, não haveria 
de<;envolvimento nem crescimento. Não se faz uma estrada porque 
no futuro pode haver uma barragem, pode haver uma cidade, pode 
haver I milhão de coisas. Ma~ no futuro a barragem não pode 
CX.I!>tlr porque. para que ela existisse, teria sido preciso que houvesse 
a estrada. Assim, cariríamos num círculo vicioso e a única coisa que 
nào teriam o~ era de!.envolvimento"- argumenta o ex-Ministro. 

Detraçio da Ponte 

"'!\o· terreno ambíguo da generalização também estão 
afirmações de terem existido irregularidades na construção da 
Ponte Presidente Costa c Silva" - prossegue o. Sr. Mário 
Andrcaua. "Irregularidade é uma palavra que, dependendo do seu 
uso, pode ser muito dúbia. Quantos sentidos podem extrair-se da 
afirmativa de terem existido irregularidades técnicas" na construção 
da ponte Rio-1'\iterôi, em importância superior a CrS I bilhão". 
D1go .Ipenas que, se as "irregulandades tivessem custado Cr$ I 
brthão. não teríamos a ponte, pois de Cr$ I bilhão foi seu custo a 
preço de dt:Lembro de 1973. 

Ou será que o que se quer considerar irregular é a decisão do 
Ciovt:rno de construir a ponte? Pretender-se-ia negar ao Governo o 
poder de tomar decisões e executá-las? Esquecem os detratores da 
ponte que, sendo ela um elo da ligação Norte-Sul do país, 
encurtando distância da BR-101. também tem uma inestimável 
função mtegradora local, que, por assim dizer, antecipou a 
1mpo~tergável decisão política que conduziu à fusão dos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara. Obscurecem que o grande 
pmhlema econômico que se põe hoje aos Governos ê o dos 
transportes nas Regiões Metropolitanas, nos grandes conglomerados 
urbano~. responsáveis por pesada fatia no consumo de combustível e 
fontes geradoras de importante parcela tributária". 
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Para o ex~M inistro dos Transportes, a ponte situa-se como uma 
obra num complexo viário que está em execução e que virá trazer 
solução para os graves problemas de transportes no Grande Rio". 

Vlabllldade 

Ainda sobre a ponte, lt"mbrou o Sr. Mário Andreazza que "os 
estudos econômicos que antecederam a decisão de construi-la pre­
viam 1968 comÕ-ãilO ótimo de geração da receita resultante de sua 
operação. Veja-se, porém, Q\&ejá neste ano de 1976, superando todas 
as expectafivas, plasmadas em estudos feitos segundo os melhores 
padrões internacionais, terá ela atingido esse nível. Existiria maior 
indicador da sua viabilidade?" - pergunta o ex-Ministro, mostran­
do que se anteciparam, assim, os seus resultados em lO anos. 

Voltando às declarações do Sr. Franco Montoro, o Sr. Mário 
Andreazza observa: "Surpreende·me, ainda, ralar·se em irregulari· 
dades na constroção da ponte, sobretudo partindo isso de um 
congressista que, decerto, esqoeceu que nos Anais do Congresso, 
tanto quanto na sua biblioteca, podem encontrar·se todas as 
informações necessárias ao conhecimento isento dos eventos que, 
publicamente, cercaram 

1
a construção dessa obra. O Governo sempre 

se antecipou em inrormar o Parlamento como agiu correta e ener­
gicamente quando obstáculos tentaram opor-se ao cumprimento do 
objetivo de entregar essa importante obra de engenharia à economia 
nacional''. 

Dizendo que não gostaria de voltar a esse assunto, "pois o que 
tinha a dizer já roi dito", o Sr. Mário Andreazza justifica-se: "Não 
posso, porém, calar·me, quando vejo nas acusações, propósitos 
políticos de superar uma crise interna, tentando gerar uma outra, 
levantando·se acusações gratuitas sobre um Governo que tudo deu 
de si pelo engrandecimento nacional. Sei que, para alguns políticos, 
o grande erro é perder eleições. Mas será que ainda se pensa ganhar 
eleições só com palavras de contestação e negação, com meias ver­
dades e insinuações que mal encobrem seus intentos?" 

··Enfim" - prossegue o ex·Ministro - "Já estou me acos· 
tumando a tentativas de descarregarem sobre nossos ombros o peso 
dos seui> problemas. Fizeram o mesmo com o Programa de Constru­
ção Naval, deixando de reconhecer que o Brasil se encontra, hoje, 
entre os lO mais importantes países da indústria naval. Criticaram a 
política de fretes, numa époe<.~ em que o país respondia apenas com 
cerca de I 0% do total transportado com origem e destino ao nosso 
país. Hoje, o país já disputa o mercado em condições paritárias, 
ultrapassando a barreira dos 50% desses rretes. São realizações que, 
pelo seu porte, atraem e, estou bem certo, atrairão os ataques, já que 
não poderão ralar de omissão." 

Lembraria ainda - continua o ex·Ministro - que tanto a 
Tnm.~amazônica como a Ponte Pre.~idente Costa e Silva foram obras 
aprovadas pelo Congresso Nacional. Quanto a esta última, o ilustre 
Senador doM DB, Sr. Aurélio Vianna, ao dar o seu parecer, assim se 
expressou: "Ou rompemos, hoje, as barreiras que impedem nosso 
desenvolvimento, ou as ruturas gerações nos acusarão a todos de 
partidários da estagnação e obstaculadores da libertação econômica 
e da integraç~o definitiva da pátria comum. 

A obra produzirâ conseqüências imediatas e mediatas, sendo 
uma delas a criação de uma área maiS ampla que abrigará popula­
ções 4ue sorrcm u angústia de ralta de espaço, propiciando.lhes 
aqudas l'ondições ambientais sem as quais ê impos.~ível que se expan· 
d<Jm as qualidades criadoras dos indivíduos como povos. 

O projeto é constitucional; é financeiramente exeqüível; é poli· 
tir.:amente necessário; ê nacionalmente aceito porque obedece ao 
conceito de integração, tanto regional como nacional; tem ~paio do 
povo da Guanabara e do Estado do Rio; logo ... a Comissão de 
Projetos do Executivo deve aprová·lo e, em o razendo, maniresta o 
seu re,gozüo pelo empreendimento, que marca uma época na Histó­
ria das grandes e ousadas realizações". 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 535, de 
1976, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, solicitao-

do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos 
proferidos pelo Almirante Adalberto de Barros Nunes e pelo 
Dr. Edmundo Monteiro, por ocasião do encerramento do X 
Congresso Brasileiro de Radiodirusão. 

Em votação o requerímento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
'Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO ALMIRANTE ADAL­
BERTO DE BARROS NUNES: 

Excelentissimo Senhor Presidente da República - Excelentís­
_simo Senhor Governador de São Paulo - Ministros: da Casa Mili­
tar- Indústria e do Comércio- Agricultura - Interior- Traba­
lho - Minas e Energia e Comunicações - Vice--Governador do 
1Estado- Excelentíssimo Senhor Prereito Municipal de Campinas­
Autoridades - Minhas Senhoras e Senhores- Companheiros da 

ABERT. 

Minha palavra - Senhor Presidente - é para agradecer a 
presença de Vossa Excelência nesta s'essão de encerramento do 
DllCIMO CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

1EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO. Agradecimento que ê 
tanto maior quando se trata da primeira vez em que a ABERT é dis­
tinguida com a honra da presença do primeiro magistrado do País no 
seu encontro bianual. Mais ainda, pela personalidade, pois não 
bastasse vir consagrada de toda uma.vida militar de exemplo, por to­
da uma experiência empresarial, vem acrescida por dois anos e meio 
de esclarecido Governo. Pelo caráter, pois Vossa Excelência, ao pres­
tigiar este Congresso, raz congruentes uma atitude de governo volta­
da para salutar comunicação entre governantes e governados e uma 
atitude pessqal atenta e aberta a todo diálogo. 

Tal fato demonstra, de forma positiva, o interesse e zelo de Vos­
sa Excelência, nos assuntos ligados à radiodirusão brasileira, uma 
vez que, é justamente nestes conclaves, que são tratados os assuntos 
relativos ao contínuo desenvolvimento e melhoramento dos serviços 
de radiodifusão. A iniciativa privada, a quem cabe, com a ação 
supletiva do Estado, a gigantesca tarefa de prover a integração nacio­
nal e colocar os seus veículos de divulgação de massa a serviço da 
democracia responsável e dos salutares princípios do respeito aos 
poderes constituídos, da prestação de serviço de interesse público 
destinado aos ouvintes e telespettadores; a iniciativa privada- dizia 
-tem uma tarera da maior magnitude. 

Insere~se essa rrtissão, ainda, nos conceitos que Vossa Excelência 
definiu com clareza, ao fixar as responsabilidades fundamentais da 
imprensa, na recente entrevista ouvida e vista, via satélite, diretamen­
te do Japão. 

Esta outra metade do século -O Segundo Século Vinte - co· 
mo é chamada, A IDADE DO ESPAÇO; fica na história pelo ritmo 
espetacular do desenvolvimento técnico, que se enfatiza na revolução 
das comunicações. 

O homem, que no princípio do século demorava semanas, até 
meses, para saber o que se passava no mundo, assiste, hoje, no 
momento simultâneo, os passos estranhos do seu semelhante no solo 
árido da lua ou participa, como testemunha, da indagação científica 
e presente sobre a existência da vida nas imensidões avermelhadas de 
Marte. 

Em todas as casas, nas cidades, nas vilas, nos campos, por toda 
parte, as antenas apontam para o céu captando imagens e sons. A 
quantidade e a variedade desses sinais pode representar, nos dias que 
correm, o que faz o progresso do Estado a bem do povo. · 

Na área das comunicações o nosso País, à partir de 1964, rea­
lizou um avanço que impõe à nossa geração até uma certa perplexi­
dade, como a este seu antigo colega de farda ao ligar, de rorma 
instantânea, o seu telerone DDD com qualquer região do Brasil ou 
do mundo. 
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As estatísticas, nesse campo, ficam. logo inatuais; mas devemos 
ter cerca de quinze milhões de aparelhos receptores, o que significa 
audiência da ordem de sessenta milhões de pessoas, enquanto os râ­
dios não serão menos de 35 milhões, ou sejam setenta milhões o pú­
blit.:o ouvinte. Falamos, portanto, e só nós, ao mesmo tempo, a todo 
o Brasil. Será esse o auditório ampliado que estará presenciando esta 
reunião, daqui a poucos minutos, quando passaremQS a transmitir, 
em rede para todo o Território Nacional. 

t de se notar, Senhor Presidente, que graças ao sistema de explo­
ração da radiodifusão, confiado à iniciativa privada, os brasileiros, 
recebem sem o dispêndio de qualquer quantia, ao contrário do que 
ocorre nos países onde foi adotado o controvertido sistema estatal, o 
mais fabuloso meio de entretenimento já imaginado pelo homem. 
Nas horas de lazer, em sua própria casa, o simples apertar de um bo· 
tão põe o rádio-ouvinte: e o telespectador em contato com o Brasil e 
com o mundo, possibilitando que ele saiba e veja o que está aconte­
cendo, assista a espetáçulos esportivos, peças teatrais dos melhores 
autores, interpretadas pelos mais selecionados elencos teatrais, aulas, 
palestras, conferências. Como não se destina apenas às elites, os pro­
gramas são elaborados de forma a que o público _possa optar entre os 
programas populares e os mais elaborados. Pode-se afirmar que em 
nosso País o rádio e a televisão' e:~tercem um papel social da maior 
relevância, pois propon:ionam às grandes massas. de população a· sua 
maior distração, a fix..ação nos lares, suas famflias, carentes, em 
numerosos casos, de n~ursos e de meios para freqUentar salas de 
espetáculos e de entretenimentos. Tornam-se, assim um grande fator 
de tranqüilidade social, um precioso auxiliar da obra do Governo em 
beneficio dos nossos pa::rfcios de todo o Território Nacional. 

Nota-se, de parte das grandes redes, um esforço permanente pa­
ra produzir uma programação variada, de boa qualidade, visando ·a 
atingir a todas as categorias sociais. A produção vai, gradativamen­
te, se nacionalizando, e apenas uma pequena parte da programação ê 
importada. No denominado horário nobre, então, predomina, am­
plamente, o programa feito no Brasil, com diretores, técnicos, escri­
tores e artistas brasileiros. Tão elevado é o nível da programação 
produzida no Brasil, que numerosas novelas jã estão sendo exporta­
das para diversos países da América Latina e até mesmo para os Esta­
dos Unidos da América do Norte. 

Sabemos- Senhor Presidente- que entre os nossos ouvintes e 
telespectadores, está toda juventude do Pals, cabe-nos a incumbência 
maior de formar o caráter da mocidade; isto é, moldar o faturo da 
Pátria. f: para cumprir 1:ssa magna tarefa que nos reunimos em Cam­
pinas, ouvindo o Ministro das Comunicações, outras autoridades 
federais; da sua e de outras Secretarias de Estado; torcamos opiniões 
com os companheiros, todos empenhados na· busca da forma ideal de 
bem servir. Essa é a missão com que nos estimula o apoio expresso 
na presef!ça do Excelentíssimo Senhor Presidente da Renública. 

' Aos Ministros Armando Falcão, Ney Braga e Arnaldo Prieto 
devo o registro da cooperação pronta e eficiente que a nossa entidade 
vem recebendo dos Mimstêrios da Justiça, Educação e Trabalho. 

Uma palavra especial ao amigo e colega, o Comandante Eucli­
des Quandt de Oliveira, cuja presença à frente do Ministério das 
Comunicac.ões possibilitou tudo que realiza a nossa administração 
na ABERT, inclusive este Congresso. Ao Governador Paulo Egydio 
e ao Prefeito Lauro J>éricles Gonçalves, os agradecimentos d·a 
ABERT pela generosa acolhida de Campinas e São Paulo, cidade e 
Estado que sempre serão exemplos para o Brasil. Uma palavra de 
reconhecimento à Associação das Emissoras de São Paulo- AESP, 
e à Comissão Organizadora, pelo excelente desempenho na tarefa de 
organização do certame à qual deram a marca da eficiência paulista. 
Falo, afinal, aos companheiros da radiodirusão - todos homens 
muitos ocupados, com incumbências de administração e gerência das 
suas emissoras que acorreram ao chamado da nossa Associação, tra­
zendo o conforto e o apoio das suas participações. Espero que o. 
Congresso tenha estado à altura d_essa solidariedade; que lhes tenha 
sido útil o encontro. 

Permita-me - Senhor Presidente - concluir com uma e4-
pressãõ pessoal, respondendo a pergunta que me é proposta freqUen­
temente: Por que, depois de cinqUenta anos de serviço militar, aceitei 
o encargo de diriair a ABERTI Digo: ~porque encontro - ~nbot 
Presidente - nos empresários e homens do râdio e da televisão o 
mesmo amor pela Pâtria e mesmo espfrito de luta pela grandeza do 
Brasil. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO DR. 
EDMUNDO MONTEIRO: 

Senhor Presidente: 
Perante V. Ex• estão os homens que conduzem o Rádio e a Tele~ 

visão em tosas os rincões do Brasil. Plêiade de heróis anônimos que 
deram toda sua existência a uma causa alta e nobre: a de zelar pelo 
difícil campo das informações. 

Emissoras grandes ou pequenas na sua força econômica e nQ 
raio de sua cobertura, se igualam no trabalho cotidiano, cada uma 
dentro da sua esfera de ação, para ajudar a construir um Brasil cada 
vez maior e para defendê-lo na trincheira das idéias da nacio-. 
nalidade, unindo homens e encurtando distâncias. 

Muito se diz sobre integração nac\onal, essa imperiosa necessi­
dade, mormente num país continente, mercê de Deus, moldado em 
um só sentimento e irmanado Pela bondade e pelo denôdo de um po· 
vo. Pois me atreveria a dizer, Excelência, que a radiodifusão brasi­
leira é o espelho dessa própria integração, entrelaçando, através das 
ondas hertzianas, para todos os recantos do País, a imagem da nossa 
própria grandeza e a voz das nossa próprías evocações. 

Conhecemos a nossa luta contra os invasores ocultos que 
procuram perturbar a nossa imagem, destruir os alicerces da nossa 
civilização; que saibam eles que terão um duro e árduo trabalho 
nessas tentativas e que pagarão o justo preço dos traidores e inimigos 
da pátria, e que fácil não será transpor a trincheira na qual nos 
encontramos, d"1spostos a uma luta sem tréguas. 

Se é certo que a radiodifusão representa a voz do próprio povo 
aqui 'estamos nós, radiodifusores do Brasil, para dizer presente a 
Vossa Excelência, nesta hora em que tanto se faz necessária a uni­
dade, a confiança, o otimismo e o amor. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 89, de 1976 (n\"' 2.214-B/76, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a 
doação à Universidade Federal da Bahia, do imóvel que men­
ciona, situado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 900 e 901, de 
1976, das Comissões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador)- Sr. Presidente, acabo de chegar ao plenário, às 
pressas, porque a Ordem do Dia corneçou antecipadamente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esclareço a V. Ex• 
que começamos em seguida ao Expediente. Não havendo mais nada 
a tratar no E){.pediente passamos à Ordem do Dia. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Ontem, Sr. 
Presidente, tivemos a oportunidade de ponderar a V. Ex~ que, na 
hipótese da Ordem do Dia se iniciar antes da hora normal ( 15 horas e 
30 minutos), poderíamos - e gostaríamos que isto ficasse 
consign.ado oficialmente nos Anais da Casa - que houvesse uma 
comunicação à Liderança, porque tivemos que vir precipitadamente 
dada a antecipação. 
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V. ex~ está rigorosamente dentro do Regimento Interno; deter· 
minada a inexistência de oradores, V. Ex• pode passar à Ordem do 
Dia. \1as há, tradicionalmente, e de acordo com o Regimento, que 
estabelece um período de tempo reservado ao Expediente anterior à 
Ordem do Dia, a fixação do horário de 15 horas e 30 minutos. 

Pessoalmente, mais de uma vez, fui lembrado delicadamente 
pela Mesa de que estava encerrado o tempo do Expediente, o que se 
verific<J normalmente às três e meia da tarde. 

Dessa forma, queríamos formular agora, da tribuna, este apelo 
para que. sempre que houvesse essa antecipação, a Mesa solicitasse a 
alguém da Secretaria informar-se a Liderança, a fim de que pudesse 
chegur ao plenário, em tempo de acompanhar a Ordem do Dia. 

Esta u solicitação que fazemos, na oportunidade em que 
examinumos a pauta da Ordem do Dia e verificamos que contém 
matérias de interesse maior. 

Quanto ao item 3, que está em discussão, nada temos a dizer 
senão esta solicitução que fazemos a V. Ex•. para que sempre que 
hou..,t>r antecipação a Liderança seja informada. Muito obrigado a 
V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• já foi aten­
dido hoje mesmo, através de um telefonema ao gabinete de V. Ex•, 
avisando que ia começar a Ordem do Dia. Portanto, essa providên­
cia já foi tomada. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP. Fora do microfone.) 
Não recebi o-telefonema. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - No gabinete de 
V. Ex~ deve constar o recado. 1:. que, certamente, V. Ex• já .tinha 
vindo para o plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

"\1 ào havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam -sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 89, DE 1976 
(N9 2.214-Bj76, na Casa de origem) 

De lnic;iativa do Senhor Presidente da RepUblica 

Autoriza a doação à Uninrsidade Federal da Bahia do 
imól'el que menciona, situado na cidade de Sabador, Estado da 
Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica a União autorizada a transferir, por doação, à Uni­
versidade Federal da Bahia, o imóvel constituído de terreno nacional 
interior com área de 107.265,56 m 2 (cento e sete mil, duzentos e ses­
Senta e cinco metros quadrados e cinqilenta e seis decímetros quadra­
dos), e prédios nele existentes, situado na Vila Santa Ângela, antiga 
Quinta da Ondina, com acesso pela Estrada de São Lázaro e A veni­
da Presidente Vargas, no Subdistrito da Vitória, cidade de Salvador, 
Estado da Bahia, de acordo com os elementos constantes do proces­
so protocolizado no Ministério da Fazenda sob o n9 0580-098, de 
1975. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nQ 47, de 1973, do Senhor Senador Franco Montara, 
que dispõe sobre o sàlário mínimo profissional do Contador 
e do Técnico em Contabilidade, tendo 

PARECERES, sob n"'s 765 e 766, de 1976, das Comis-
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, (ouvido o Ministério do Traba-

lho), contrário, com voto vencido, em separado, do Senhor 
Senador Franco Montoro. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente. peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este projeto dispõe sobre o salário mínimo profissional do 
Contador. A esse respeito há uma controvérsia. O Ministério do 
Trabalho tem uma orientação contrária à fixação do salário mínimo 
profissional, e apresenta algumas razões que foram levadas em conta 
na C omissão competente que examinou a matéria. Entretanto, as ra­
zões invocadas pelo Ministério esbarram numa situação de fato. 1:: 
que exisle salário profissional fixado para diversas categorias profis­
sionais e é normal que assim seja. Isto tem entre outras vantagens a 
de estimular o estudo e a aquisição de capacidade especializada. A 
pessoa faz um curso superior, um curso de nível médio tendo em vis­
ta uma profissão de um salário maior. Aliás, é a experiência 
internacional: os salários não são fixados apenas na base de um 
mínimo genérico para qualquer categoria, mas no mínimo por 
categorias. Esta tem sido a inteligência normal do legislador brasilei­
ro, que fixou salário mínimo para assistentes sociais, para médicos, 
para enfermeiras e para outras categOTias. 

O Ministério do Trabalho se opõe a essa medida; apresenta ·algu­
mas razões que são compreensíveis, como por exemplo a de que 
começa a haver uma disp<lridade entre esses mínimos profissionais 
estabelecidos. A solução, então, seria não a de recusar o salário 
profissional, que é uma instituição de interesse social incontestável e 
de vantagens econômica, educacional e cultural para o País, mas a 
solução seria, então, fixar padrões, de acordo com o número de anos 
que o interessado gastou no curso; ou seja, aqueles que tivessem nivel 
médio ou um curso superior de três, quatro ou cinco anos o salário 
profissional poderia ser proporcional à duração do curso. 

Toda esta matéria, Sr. Presidente, foi objeto de uma subcomis­
são instituída na Comissão de Legislação Social, no ano passado, 
que reuniu alguns subsídios, e seria oportuno trazé·los ao debate da 
Casa, para atender senão apenas uma categoria profissional mas a to· 
das as categorias de igual nível. 

Com esse objetivo, estamos encaminhando à Mesa um reque­
rimento para o adiamento da discussão desta matéria. E, nesse perío­
do, pretendemos trazer ao Plenàrio as conclusões dessa subcomissão, 
e quem sabe poderíamos obter da Maioria, que já na Comissão mani­
festou seu ponto de vista contrário à medida isolada, a sua anuência 
para uma medida que atenda não apenas à categoria dos contabilis­
tas, como no caso presente, mas a categorias semelhantes que 
tenham um grau de preparação profissional semelhante. 

O Sr. AdalbertoSena (MDB- A C)- Permita V. Ex• um apar­
te. (Assentimento do orador.) Não sei se o Ministério do Trabalho nes­
sa informação, chegou a negar a existência de salários especiais para 
certas categorias. Gostaria que V. Ex• tne informasse a esse respeito, 
porque, infelizmente, não tive tempo de ler o avulso. Mas, certa vez, 
aqui nesta Casa, apresentei também um projeto dando salário profis­
sional a determinadas categorias, se não me falha a memória para 
motoristas, e lembro-me de que não se tratava propriamente da ques· 
tão do salário e sim do horário. E o Ministério do Trabalho infor­
mou falsamente, aqui, ao Relator ou à Liderança do Governo, que 
só existia esse horário especial para os profissionais liberais. Recor­
do-me até que V. Ex•. num aparte, esclareceu que os ferroviários e 
os aeroviários também já tinham.esse horário especial. Como daque­
la vez o Ministério do Trabalho inforn10u falsamente, seria interes­
sante que se ven1ica»se, também, nessa oportunidade, se ele insistiu 
nessa maneira' de orientar sob aquele mesmo aspecto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição, mas não tenho elementos, no momento, para dar a 
resposta a V. Ex•, porque a informação completa do Ministério não 
consta do parecer. Há referência incidente, onde não existe propria­
mente a.negaçào, mas está de certa for111a implícita a alegação de que 
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não i: rJ/o.i~d J..~r para um.1 categoria, o que daria a entender que, 
st:gunUno fllHII<~ Uc ~ist.1 do Ministéno, nehuma categoria goza des­
~e pm dégtll_ \1.:h, n-1 fl:J rte 1 rans~rita dos pareceres .não há referência 
e11.pres..,.1 d ~·..,,a \tlua,,;àn 

lk 4U.1i4u.:r rn.mctr ... a ,1bscrvaçào de V. Ex~ veio confirmar a 
import:tnct..t dt1 ..tdt..tmcntn da matéria. para que todas essas informa­
ções sqam rcuntda~ e o Plenário possa decidir sobre o projeto com 
ba.,c em d~H.lth tlhJdl \ th 

'\~·s~a' wntJ1çÔ..:s. Sr. Pn:sidt:nte. solicito a V. Ex~ que submeta 
à ~~rrm..~~,·:w du Pknii.nt· o no..,.,o requerimento de adiamento da 
dt-;.:us..,,ltl c\ otaçúu de'> I<~ m<.ttéria. ( .\1 ui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Yiag<tlhàes Pinto) - Sobre a mesa, 
reljucrimcnt•l quc..,....-:í hdo pdo Sr. )~'·Secretário. 

~ lidtl e apro~ado o seguinte: 

REQL'ERIME:-.'TO N' 581, DE 1976 

'-.tl'> h:rmtl., dtl :Jrt. .~lO. alínea c, do Regimento Interno, requei* 
ro adi<.tmt,.'nhl d:J di..,cussi:lo do ProJeto de Lei do Senado n~' 47, de 
I 97.~. d f 1m de -.er fl·l!.J na se<i'>ào de 1 O de março de 1977. 

SJ!d ú.t .. Sc .... slle-.. em IX de novembro de 1976.- Franco Monto-
r o. 

O SR. PRESIDE~TE (\1agalhães Pinto)- De acordo com a 
dehher:J<,;iin du P!en.Jno, a matérid figurará na Ordem do Dia da ses· 
sà•1dnd1.1 10dl·mar~nd~:J977. 

O SR. PRESIOEi\'Tl: ( \llag.a!hàcs Pinto) -Item S: 

Dl.,t:u,.,J,l. t.:rr pr1meiro turno (apreciação preliminar da 
... ·,m-.tltUt:Hm;tliddd.', no<; temos do art. 296 do Regimento 
lnh:rnn\. do Projeto de Lc~ do Senado n9 254, de 1975, do Se­
nhM -;en.ldtH Benjam1m f arah, que estabelece a uniformida* 
de dn-. pcrÍtldllS de t éfld~ r <;colares em todo o País, tendo 

P.\IU ( t R . .,,lh n"X05. de 1976, da Comissão 
-de C'onstitui.:ào e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

1-m d1.,t:u~-.d,1 n pr<lieltl, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti*Jo, encerro a discussão. 
l m \tl1Jt;Jtl 

Os Sr-. '\cn.1dt1re" que o apro\am queiram permanecer senta* 
do'> (P.tu-..t l 

Rejeitado. O pro1eto será arquivado. 

~ o W!-!Jtnte .1 projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SESADO No254, DE 1975 

Estabelece a uniformidade dos períodos de férias escolares. 
em todo o País. 

O ( unf!re:-.-.u :\c~..:iunal decret<~: 
Art. 1 o ().., pcríPdo., de férias escolares em todos os estabele* 

cimenl<l'> de en-.lnll do P; ís ~erào uniformes e compreendidos nas 
me-.ma-. d.Jta, dt· irkhl e crcerramento. 

Art 2~ O Ptlder f.\eeut1~o. no prazo de 30 (trinta) dias, baixará 
in-.truç(ll'" pdra tl •mcdtattl t.:umprimento desta lei. 

1\rt. lu f '>lei kt t:'1lr.• em ~igor na data de sua publicação. 
Art. 4" R e\ npan· -~~: .t'· Ut~poslçÕes em contrário. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem d,l D1.t 

P.t~-.a-~t.: ~ <~preç:J~,·Jo du Requerimento n9 580, lido no Expe­
dientt:. de autor1"1 dtl Sen;dor Augusto f-ranco, solicitando autori* 
tat;àt1 dn Scn..~d,) p.trJ .t~eitM mtssào do Executivo. 

A rn.ttl:r1.1 depr.:r.de Ue parecer da Comissão de Relações 
1-. \tennn:-. 

( om .1 p.JI:I\ r.t o nohr: Senador Mauro Benevides para proferir 
o pare~·er daquele órg.lo tl:cn1co. 

O SR. MAL'RO BENEVIDES (MDB - CE. Para emitir 
paret.:er I- ~r Pre..,Jdente 

O nobre Senador Augusto f-ranço vem de ser designado para 
integrar :J Delega~,:ào Brasi.eira à Assembléia Geral da Organização 

dos Estados Unidos, como Observador Parlament.tr lk...-r::t.; Jo 
Senhor Presidente da República nesse sentido, já foi a:-...,H1aJd. c Uc 
conformidade com o que preceitua o art. 36, ~2" da Ctm..,tllui\:Íil o 
Senador Augusto Franco solictta a autorização da Casa par -1 ;.tl"l'itar 
a referida missão. 

Não há por quê, Sr. Presidente, negar a S. Ex' o Sr. St..nador 
Augusto Franco autorização para o cumprimento dessa m1~s.Jo, _já 
que se trata, sem dúvida alguma, de um encargo da matllr rdc1 ~JH:iu. 
Portanto, o parecer é favorável. 

vel. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O parecer~· J;11 urit· 

Completada a instrução da matéria, passa*se â sua apren;a,::itJ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quc1ram pt:rm.tnct.:er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica o Senador Augusto ~ r;.~n.:u 

autorizado a aceitar a missão do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Atra\~.., da 
Mensagem n'-' 175, de 1976, o Senhor Presidente da Rcpúhlic:J .,ubmc· 
te ao Senado a escolha do General·de-Exército Reynaldo i\lellu Jc 
Almeida, para exercer o cargo de Ministro do Superior frihunal 
Militar. na vaga decorrente da aposentadoria do ,'\1mJ~tro (j.:neral* 
de· Exército Jurandyr de Bizarria M amede. 

Com vistas à aprectação da matéria, <1 Presidência r.:om,lca ~l·-.. 
são extraordinária a realizar*se hoje, às dezoito horas c trint.t minu­
tos. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP)- Peço a palaHJ .:orno 
Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Com a pa\aHa, 
como Líder, o nobre senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como t ider, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em nome da Liderança do M DB, desejo manife:.tar a nossa 
estranheza e o nosso protesto contra a forma por que lú1 untem 
rejeitado um projeto de lei com parecer favorável e unilnime de todas 
as Comissões da Casa. 

O projeto assegura direitos dos empregados em caso de f.tl~ncia 
ou concordata da empresa. 

Tr<tta*se, Sr. Presidente, de corrigir uma falh<:~ na leg1slação 
brasileira, decorrente da criação do Fundo de Garantta do T cmpo Ut: 
Serviço. Atualmente. os trabalhadores e o próprio Banco :\aeional 
da Habitação, que administra o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, ficam sem as garantias de crédito privilegiado para receber 
as contribuições devidas pela empresa que falir ou pedir concordata. 

O projeto tem inegável sentido social; corrige falha patente da le­
gislação brasileira. 

A Comissão de Constituição e Justiça, por unan1mtdJde, 
manifestou-se favoravelmente ao projeto e até à su<t nece.,~Jtlatll.'. A 
Comissão de Legisl<tção Social, também por unammtdade. "em uma 
voz discordante aprovou o projeto e o elogiou como nece~~:lftll p . .Ha 
corr-igir uma falha de rigorosa injustiça, porque no t.:aso de f.~ll:nçt;J 
nega o caráter privilegiado a créditos em que são interes!.ddi)S u 
tmbalhador e o Fundo de Garantia por Tempo de Ser\ iço. 

Pois bem, Sr. Presidente, a Maioria, sem uma palaH.J de 
justificação, negou aprovação ao projeto em '>egundo turno; 
Inclusive, ele já havia sido aprovado em primeiro turno. 

Essa decisão, que nos parece estranha, justifica esta intenen~,·ilo 
como um apelo que fazemos à Maioria. Ê claro que as Comi,~ôe~ 
falam opinando sobre a matéria e suas decisões nolo ~ào definitn..t..,_ o 
Plcnflrio está acima das Comh.sões e pode não aceitar a~ der.:t'>Ôes, 
m<ts se todos os membros da Comissão e se todas as Comt..,,Ue, !.C 
m<tnifest<tm favoravelmente ao projeto e não há qualquer manlfe!.­
taçào em sentido contrário, recusar um projeto ncqas ..:ondi<.,.úe". 
sem um<t <~legação, parece*nos contrari<tr a natureza do proe..:sso 
legislativo. 
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O apelo que fazemos à Liderança da Maioria é de que sempre 
que houver essas circunstâncias, que houver uma informação do 
Executivo contrária à aprovação do projeto, por razões objetivas, 
essas razões sejam apresentadas e a matéria volte às Comissões para 
que elas a examinem, volte o assunto, instruído, ao Plenário, para 
que se possa decidir com aquela objetividade necessária às decisões 
que representam aprovação ou recusa de uma norma de lei, de im~ 
portância, evidentemente, geral para toda a comunidade brasileira. 

Com este apelo, nós manifestamos a nossa estranheza e a nossa 
desaprovação a esse procedimento, esperando que, de futuro, sempre 
que houver essas informações, elas sejam trazidas ao conhecimento 
do Plenário; se forem razoáveis, talvez possa haver um assentimento 
do próprio Plenário. Se exigirem essas ponderações maior 
ccmsideraçào, elas serão remetidas à Comissão competente para um 
reexame. em face dos novos subsídios trazidos ao Plenário. 

Esta solicitação se inspira no propósito de assegurar aquela nor~ 
malidade que deve presidir a elaboração dos projetos de lei pelo 
Senado. 

É a consideração que queria trazer ao conhecimento da Casa e à 
Liderança da Maioria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
como Líder, o nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Como Líder, pronun­
cia 0 seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, to­
do apelo é bem recebido. Agora, a critica ê que eu não a aceito. 

Sr. Presidente, em todo Parlamento do mundo, pode uma 
Comissão dar parecer favorável, e pode o Plenário, através dos 
comandos, rejeitá·lo, de maneira que isso não é novidade. 

O eminente Sr. Senador Franco Montara jâ tem se insurgido 
aqui, mais de uma vez, contra pareceres da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, considerando inconstitucionais projetos seus. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- DA)- Pois não. 

O Sr. Fnaco Moatoro (MDB- SP)- Acho normal, -por 
isso declarei em minhas palavras- quando se trata de um parecer. 
A decisão serâ n.ossà. Posso discordar de um parecer, apresentar 
razões em sentido contrário e propor, depois da discussão, a rejeição. 
Mas, rejeitar o parecer unânime das Comissões, sem dizer uma pala­
vra, não me parece compatível com o bom andamento do processo le­
gislativo. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - DA) - Sr. Presidente, 
quanto a dar as razões, dificilmente um autor do projeto - e digo 
isto pela minha experiência aqui na Liderança e em trabalhos na 
Comissão - aceita as ponderações contrárias ao seu projeto Ele fez 
aquilo convencido e não muda de opinião. 

Deste modo, Sr. Presidente, assumo a responsabilidade da rejei­
ção do projeto, em nome da Maioria. E não houve surpresa,. porque 
jâ tinha sido encaminhado a V. Ex•, quando anunciado o segundo 
turno dessa matéria, o requerimento, para ela ser submetida a voto. 
Quer dizer, se ela iria ser submetida a voto é porque iria ser rejeitada, 
de maneira que não pode ter havido surpresa para o nobre Senador. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa informa que o Ministério da. Educação e Cultura 
aplicará ainda este ano CrS 3,6 milhões no Programa Especial Bolsa 
Trabalho e Arte, que beneficiará estudantes que se interessem por 

melhor formação e conhecimento nas áreas de teatro, cinema, artes 
plásticas, música, dança, letras e atividades artesanais e folclóricas. 

Não é preciso salientar o profundo alcance do programa. Não é 
ele fruto de improvisação, a que não se dá o Ministro Ney Braga. O 
programa, na verdade, vinha sendo executado desde algum tempo pe~ 
las Universidades Federais de Minas Gerais e Espírito Santo, bem 
como pela Universidade Nacional de Brasília. Seus esplêm,iidos resul· 
tados convenceram o Ministro e o eminente Presidente Geisel da 
necessidade de estender a experiência a 15 universidades, espalhadas 
por todo o território mtcional. As bolsas, com um valor mensal de 
CrS 600,00, destinam·se a estudantes carentes de recursos; assim, ao 
mesmo tempo que o MEC socorre o a\urio necessitado, dá~ lhe condi~ 
ções para desenvolver suas possibilidades criadoras, fora da escola, 
em contato com manifestações artísticas espontâneas, como com 
acerto observou o Professor Manuel Dieguez Júnior, um dos ideali­
zadores do programa. 

As bolsas a serem concedidas são de três categorias, embora de 
igual valor: anuais, destinadas a pesquisas mais profundas e estudos 
de criatividade: semestrais, que visam à formação profissional, com 
cursos de especialização; e as de duração de I a 4 meses, destinadas a 
incentivar a participação de alunos em promoções artísticas diversas. 

O novo programa atribui à Universidade importante papel no 
processo de desenvolvimento cultural do país, ao acolher o potencial 
criativo do estudante. Ao mesmo tempo que desperta o interesse do 
jovem pela cultura nacional, fortalece também a cultura regional. 

Sr. Presidente, 

A enorme significação dessa nova iniciativa do Ministro Ney 
Braga é evidente. Posso avaliá·la pela importância que terá no meu 
Estado, onde a Universidade Federal de Sergipe apresenta condições, 
excepcionais para a execução do programa. Serão beneficiadas inú­
meras organizàções, entidades e grupos artísticos os mais diversos, 
pelo notável incremento que dará à cultura artística, da qual Sergipe 
é sobremodo rico. Novas vocaçõ"es artísticas surgirão e, graças a 
essas bolsas de estudo, estudantes carentes de recursos financeiros I 
mas dotados artisticamente terão como desenvolver seus dons, no 
aprimoramento cultural de um Estado que, pequeno, tem propor~ 
cio nado ao BraSil vultos do maior porte, nas letras, filosofia e artes. 

Rejubilo~me, assim, com o novo esforço do MEC, fruto da 
'excepcional capacidade de trabalho criativo do Ministro Ney Braga. 
E estou certo de que o programa produzirá frutos magníficos e 
numerosos em Sergipe e todo o Nordeste. 

Mey Estado, se beneficiado, saberá corresponder às melhores 
expectativas não só do Ministro como de todos que colaboraram 
para mais essa notável iniciativa do MEC! Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem!) I 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto)- Não há mais orado· 
res inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou declarar encerrada a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária a realizar-se às 18. 
horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Consti-. 
tuição e Justiça sobre a Mensagem n'~ 175, de 1976 (n~> 329/76, na ori-· 
gem), de 27 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do General-de­
Exército Reynaldo Mello de Almeida, para exercer o cargo de Minis­
tro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposentado­
ria doM inistro General~de-Exército Jurandyr de Bizarria Mamede. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a sessão às 15 hotas e 30 minutos.) 
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ATA llA 210• SESSÃO, EM 18DE NOVEMBRO DE 1976 
:t• Sessão Legislativa Ordmária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDr.NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Josê Esteves - José Lindoso - Cattete . 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
:os ta- Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo­
Branco- Hetvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides 
- Virgílio Távora - Jessé Freire - Domício Gondim - Ruy 
:arneiro - Arnon de Mello ---;- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela 
-Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz 
Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - João Calmon -
~Qberto Saturnino - Danton Jobim - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto- Franco Montoro- Otto Lehmann - Lázaro 
Barboza - ltalívio Coelho -- Mendes Canale - Accioly Filho -
Leite Chaves- Mattos Leão-- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
1cusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Havendo núrÍlero 
·egimental, declaro aberta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s 185 e 186, de 1976 (n9s 353 e 354/76, na 
:>rigem), pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos 
:lo art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado propostas 
:lo Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os Governos dos 
Estados do Rio Grande do Sul e do Espirito Santo sejam autorizados 
1 elevar, temporariamente, o~ parâmetros fixados pelo artigo 2"' da 
Resolução n"' 62/75, alterada pela Resolução n"' 93, de 1976, desta 
:asa, e possam realizar opt:rações de crédito para os fins que 
:specif1cam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
:onstituiçào e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) 
oficios que serão lidos pelo Sr. )"'·Secretário. 
São lidos os seguintes 

OFICIO N• 149/76 

Sobre a mesa, 

Brasilia, 18 de novembro de 1976. 

\. Sua Excelência 
)enhor Senador José de Magalhães Pinto, 
)0. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor 

)eputado Daso Coimbra para integrar, em substituição ao Senhor 
)eputado Passos Pôrto, a Comissão Mista incumbida de apreciar a 
~ensagem n"' 72·CN, de 1976, que submete à aprovação do Con· 
~resso Nacional o texto do Decreto·lei n"' 1.483, de 6 de outubro de 
976, que "dispõe sobre a correção monetãria do valor dos recursos 
lorestais e dos direitos de sua exploração, e dá outras providências". 

Aproveito para renovar o~; protestos de estima e elevado apreço. 
-Deputado Josf Bonlf,clo, Líder da ARENA. 

JFICIO N• 109(76 

Brasília, 18 de novembro de 19?6 

\Sua Excelência o Senhor Senador Magalhães Pinto 
)igníssimo Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o 
>eputado Laerte Vieira foi indicado por esta Liderança para 

s-ubstituir o Deputado Joaquim Bevilãcqua na Comissão Mista 
incumbida do estudo e parecer da Proposta à Emenda à Constituição 
n"' 29/76 (CN) , que "incorpora ao texto da Constituição Federal 
disposições resultantes de emendas aos artigos que menciona" 
(Reforma Judiciária). · 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Padre Nobre, no exerício da 
Liderança do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. I"'· 
Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

Do Líder da Maioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 18denovembrode 1976 

Nos termos do§ I 'i' do art. lO do Regimento Comum do Con· 
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui· 
çào do Nobre Senhor Senador ltalívio Coelho, pelo Nobre Senhor 
Senador Luiz Cavalcante, na Comissão Mista do Congresso Nacio· 
nal que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 13, de 1976 (CN), que 
"Dispõe sobre o processo discriminatório de terras devolutas· da 
União, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais ai· 
ta estima e distinta consideração.- Senador Petronio Portela, Li der. 

Do Lider da Maioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 18denovembrode 1976 

Nos termos do § i"' do art. 10 do Regimento Comum do Con~ 
gresso Nacional. tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos Iins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Otair Becker, pelo Nobre Senhor 
Senador Mattos Leão, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que darã parecer sobre o Projeto de Lei n"' 13, de 1976 (CN), que 
"Dispõe sobre o processo discriminatório de terras devolutas da 
União, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais ai· 
ta estima e distinta consideração.- Senador Petrônio Portela, Líder. 

Do Líder da Maioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 18denovembrode 1976 

Nos termos do§ i"' do art. lO do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Paulo Guerra, pelo Nobre Senhor 
Senador Virgílio Távora, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o Projeto de Lei n• 13, de 1976 (CN), que 
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"Di-.pôe ~ohre o processo discriminatório de terras devolutas da 
U niãn. e d{l outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta est1ma e distinta consideração.- Senador Petrônio Porteis, Líder. 

Do Líder da Maioria 
Ao L \,;tlcnti~-.imo Senhor 
Senadm ~tagalhàes Pinto 
[)()_ Pn:-~idt:nh: do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 18 de novembro de 1976 

1\os termos do§ do art. 10 do Regimento Comum do Con­
grl''-~'1 ~JcionaL tenho a honra de comunícar a Vossa Excelência, 
paru ''" devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a subs­
tituição do Nobre Senhor Senador Altevir Leal, pelo Nobre Senhor 
Sen;tdor Helvídio Nunes, na Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que darã parecer sobre o Projeto de Lei n9 13, de 1976 (CN), que 
.. Oisrõc ~obre o processo discriminatório de terras devolutas da 
lJ niJc. c d<i t1Utras providências". 

\flro\cJto a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima c distinta consideração. - Senador Petrônio Porttla, 
líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Serão feitas as subs­
titui~llc-. snlic1tadus. 

, Snhn: a mc~a. comunicação que será lida pelo Sr. I <.>.Secretário. 

f_ lida a seguinte 

Ern 18 de novembro de 1976 
Senhor Prc~idente: 

1\·nho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do Pais a partir de 19 do corrente, para, devidamente autoriza­
do pelo Scnado. na forma do art. 36, 9 2<.>, da Constituição e art. 44 
do Rcp1mentt1 Interno. participar da Assembléia Geral da Organiza­
cilu d:1-. Naç,ics t:nidas. como Observador Parlamentar. 

i\ tencin-.Js saudações.- Senador Augusto Franco. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
dente. 

P;}ssu-sc Z1 

ORDEM DO DIA 
Discuss~to, em turno único, do parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça sobre a Mensagem n'i' 175, de 1976 
(n'i' 329(76, na origem). de 27 de outubro do corrente ano, pe­
la qual o Senhor Presidente da República sub~ete ao Senado 
a escolha do General-de·Exército Reynaldo Mello de Almei­
da, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
General-de-Exército Jurandyr de Bizarria Mamede. 

.-\ matí::ria constante da Ordem do Dia, nos termos da alínea h 
dn .tr'.. ~02 d~1 Regimento Interno, deverá ser apreciada em sessão 
~ccreta 

~o]lcito do-. Srs. Funcionários as providências necessárias a fim 
d!.! -.c r mantido o preceito regimental. 

IA sn~ào toma-\e secreta às IR horas e 35 minutos e volta 
a \t•r púh!Jca à.1 /8 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do cue tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

\ ülaçào. em turno único, do Requerímento n"' 537, de 1976, dos 
Sr-. Scnadon:-. L nu rival Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcri­
,_:;jtl, m1" _\nJis do Senado Federal. dos discursos proferidos pelo Se­
nht1r Prc~idente da Rcpúhl:ca. Gen!.!ral Ernesto Geisel, em Bento 
Gonçahes e Vepanópolis. no dia 8 de outuhro de 1976. 

-2-

Votação, em turno Ur:co. dü Rc\j_u\:nmenh) n" 5...\n. de 1476, do 
Sr. Senador Otair Becker. '>ohntando a tr,w:-.~nçihl. n,1~ Anats do 
Senado Federal. da nota puhllc:..da nl) J•Hnal 'Ttnn:ltl BrMihen~e", 
sob o título ··uma ÜH:lha Tre~malhad..t", de autMut dn j0rnalista 
Edson Lobão. 

-3-

Discussão, em turno único. do Projeto de lei Ja Câmara n"' 87, 
de 1975 (n9 51-B/75, na Casa dt 1..1rigem). que dhpÕe sobre~) registro 
de empresas nas entidade~ fiscnlindoras do e\erdcio de profissões, 
tendo 

PARECERES 1-AVORÃ\IE-.IS . .;,nb n.,,. 79h e 797. de 1976, d<~s 
Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Serviço Público Civil. 

-4-
Discussão, em turno .:mico, do Projeto de l e1 do Senado n"' 175, 

de 1976-DF, de inic1ativu do Senhor PWiJdente da Repúbhcu, que 
dispõe sobre o:. sen-idore~ público'> ci\JS da admtnlstraçào dneta do 
Distrito Federal e de ~ua~ Autarquias. segund0 a na\ure/<1 JUrídica 
do vínculo empregatício, e dd outras pruvidCnc1a.s. tendo 

PARECERES. sob n~" ~05, 836 e M37, de 1976, das ( omis;,ões: 
- de Constituição t Justiça, pela .~on~titucwnalidade e 

juridicidade; 
-do Distrito Federal, f à'<Dfável: e 
-de Finanças, f a\ orá\ e' 

-5-

PROJETO DE LEI DO SE.~ADO '" JO. IH 1975 
(Tramitação conjunta com o Projeto de Lei do Senado nP 153, de 1975) 

Discussão, em segundo turn<1, do Projeto de l.ci·do Senado n<.> 
30, de 1975, do Sr. Senador ltJmar hanco, yuc altera a let n~ 6.179, 
de li de dezembro de 1974, que "institui amparo previdenciário para 
maiores de setenta na os de idade e para inválidos, e dá outra!; provi­
dências", tendo 

PARECERES, soh ro~ I JX a 140, de 1975, c 579 a 5k2, de 1976, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, l~' pronunciamento: pela consti­
tucionalidade e juridicidade do prnJdO, com voto vencido dm Srs. 
Senadores Helvídio Nune!>, J0sé Lindoso e lknnr Dta-.: 2'i' pronuncia­
mento (reexame solicitado em plenário): ratifi~.;ando seu p<Jrecer ante­
rior: 39 pronunciamento: re:1firmando seu:-. pareceres .~ntcriore\, 

_; de Legislação Social - 19 pronunciamento: fu.,.orável; 29 
pronunciamento (reexame solkitado em plenáru1)· r<.~t1ficaodo \CU 

parecer anterior; e 
- de Finanças - )'i' pronunciamento: favorãvel; 29 pronuncia~ 

mento (reexame <;o[icitado em plenário): contrâ.rio ao proJeto, com 
voto vencido dos Srs. Senadores Mauro Bcne\-Jde~ e L cite Cha\es. 

-b-

PROJETO DE LEI DO SE~AilO ~" 151. IH 1975 
f Tramitacào co11junta com o Projcro de l.ei do.\enadon" 30. de 19751 

Discussão, em prime1ru turno. dt1 Projclo de I e1 do Senado n~' 
153, de 1975, do Sr Sen..tdor Oreste~ Quérci.t, que .~crc\eenta pará­
grafo ao art. 1~ da Le1 n<.> ó.l79, de li de dctcnthru de 1974, que 
"institui amparo prevJden<.:i[lrin p..tra maJores dl' -.ctenla ano" de ida­
de e para inválido:-. e dá O..Jtru., prov1dênci..t:--.· , tendo 

PARECERES, o.;ob n"s :-.>~la 5X5. d!.! 197fo, d,1..,( tlmts-.Oe:--.: 
-de Constituição e Justiça, pel<t prt:JudKi.tlld.td..:: 
-de Legislação Social. pda prcjúdH.HlidaJc; c 
-de Finanças, contráno. com voto vendido dos Sr ... Stnadores 

Mauro Benevides e Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (f\.lagalhüc-. Pmto) - ht<J t:m:errada a 
sc~~ão. 

•f.l'l"lli/(Q•\l' a .H'IIàl! Õ.1 /8 hora\ t" 4.f 11/ÍIIUIO.\- I 
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CONSUll..TORIA JURlDICA 
PARECER N• 67/76 

Sobre consullta formulada pelo Sr. Diretor da Suh~e­
cretaria de Divulgação e Relações Públicas quanto à jornada de 
trabalho dos Técnkos em Comunicaçio Social. 

Através do Ofício n'1 080/SDIRP, o Sr. Diretor da Secretaria de 
Divulgação e Relações PUblicas consulta sobre a possibilidade de 
optarem os Técnicos em Comunicação Social pelo regime de 5 
(cinco) horas diárias, deixando de perceber a gratificação de ativi­
dade. 

lL A Subsecretaria de Pessoal prestou as mlnuciosas infor­
mações de ns., indo o processo ao Senhor Diretor-Geral, que o fez. 
subir à alta consideração do Senhor Primeiro-Secretário, tendo este 
determinado o pronunciarr ento desta Consultoria. 

UI. O "Regulamento Administrativo do Senado Federal", 
aprovado pela Resolução n9 58, de I 0-11-72, assim dispôs em seu 
artigo 338: 

"Art. 338 - A. duração normal de trabalho dos servi­
dores do Senado Federal é de 6 horas diárias, nos dias úteis, 
iniciando-se o expediente às 13 horas, salvo as exceções 
previstas neste Reg Jlamento." 

IV. Entre as exceções não se incluíram os Redatores, Revisores 
e Jornalistas, todos sujeitos, por essa norma, ao regime de 6 horas 
diárias, ou 30 horas seman.:tis, não se lhes aplícando o art. 9q do De­
creto-lei nq 971, de 1969. 

V, O Decreto-lei n9 1.445, de 13-2-76, fixou, na esfera de 

competência do Poder Exewtivo, o horário de trabalho dos Têcnicos 
em Comunicação Social em 8 (oito) horas diárias, facultando-lhes 
opção pelo regime de 35 horas semanais, hipótese em que deixariam 
de faz.er jus à gratificação de atividade: 

"Art. 15 - Os ocupantes de cargos ou empregos das 
Categorias Funcionais de Odontólogo, Técnico em 
Comunicação Social e Técnico de Laboratório ficam sujeitos 
à jornada de '8 (oito) horas de trabalho, não se lhes aplicando 
disposições de leis especiais referentes ao regime de trabalho 
estabelecido para as correspondentes profissões." 

"Art. 16- Os atuais ocupantes de cargos ou empregos 
das Categorias Funcionais de Médico, Odontólogos e Téc­
nico de Laboratório poderão optar pelo regime de 30 (trinta) 
horas semanais e os da Categoria de Técnicos em 
Comunicação Social pelo de 35 (trinta e cinco) horas se­
manais de trabulho. caso em que perceberão os vencimentos 
ou :o.alários correspondentes às Referências especificamente 
indicadas no Anexo IV deste decreto-lei, não fazendo jus à 
Gratificação de Atividade." 

VI. Pela Resolução n'' 45, de 1973, que dispôs sobre a estru­
turação do Grupo "Outras Atividades de Nível Superior", foi 
revogado, para as categoriJs funcionais integrantes desse Grupo, o 
disposto no art. 338 da R<:solução n~" 58/72. De fato, a Resolução 
45, de 1973, estabeleceu em seu art. 14: 

"Art. 14- Os ocupantes de cargos integrantes do Gru­
po-Outras Atividad~ de Nfvel Superior ficam sujeitos à jor­
nada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho." 

VII. ~essa forma, desde o advento da Resolução nq45, de 1973, 
quando amda não fora criada a gratificação de atividade os 
Técnicos em Comunicação Social estão sujeitos a 40 horas sem~nais 
~e trabal~o. O Ato nq 2, de 1974, da Comissão Diretora, apenas repe­
tiu, em mvel de regulamentação, o que jâ fora estabelecido pela Re­
solução nq45j73, isto é, a jornada de 8 horas. 

yu1. A Gratificação de: atividade foi institufda, no Senado, pe­
la Lca n96.323, de 144-76, que dispôs em seu art. 5q: 

"Artigo 5"- É. instituída a Gratificação de Atividade 
para os integrantes das categorias de Técnico Legislativo, e 

das do Grupo.Outras Atividades de Nível Superior, na per­
centagem e com as características previstas no Anexo IV, su­
jeitos os respectivos servidores à jornada de 8 (oito) horas de 
trabalho." 

IX. Como se vê, a gratificação somente é rleferida às categorias 
funcionais que especifica, reiterando-se, como condição de sua 
concessão, o regime de 8 horas diárias, a que já estavam sujeitos, 
independentemente dela, os Técnicos em Comunicação Social. 

X. Não havendoen~~pado o Senado as disposiçõe!i do art. 16 
·do Decreto-lei nq 1.445, não têm os funcionários integrantes das 
categorias ali referidas a possibilidade de opção por regime inferior 
ao de 40 horas semanais, estabelecido desde 1974 por Resolução. 

XI. Sendo o regime de 40 horas semanais estabelecido em 
Resolução, somente através de outra Resolução se poderá modificá­
lo. 

Pelas razões expostas, entende esta Consultoria em relação à 
consulta formulada, nos seus dois itens, que: 

a) a Diretoria deve fazer cumprir a jornada de & (oito) horas, 
estabelecida pela Resolução n" 45, de 1973, para os Técnicos em 
Comunicação Social; 

b) Os funcionários integrantes dessa categoria, no Senado, não 
têm possibilidade legal de optar pelo não recebimento da grati­
ficação mediante menor número de horas de trabalho. 

Entretanto, considerando-se o princípio da paridade estabele­
cido no parágrafo 1~ do art. 108 da vigente Carta PoÜtica. nada 
impede que o Senado. através da Resolução. e atendidos os seus crité­
riOs de oportunidade e conveniência, faculte aos seus servidores a 
opção por menor jornada de trabalho, com prejuiJ.O da gratificação 
de atividade, nos moldes do que fez o Poder Executivo através do 
art. 16 do Decreto-lei n9 1.445. 

Brasília, 18 de novembro de 1976.- Paulo NunesAup~to de Fl­
pelredo, Consultor Jurídico. 

PARECERN•68f76 

Mre req•rl•nto de Aaa Marta de C11tro e SU.a OU­
Yal e outros T6cnk:01 em Comunicado Social, que plelttllll 
revllio 4e e~~q~~adramento para o Quadro Permanente. 

Ana Maria de Castro e Silva Olival, Zayra Moreira Pimentel, Ma­
noel Pompeu Filho, Alberico Cordeiro da Silva, Napoleão Tomé de 
Carvalho, Luiz Renato Milani, Luiz remando Lapagesse Alves Cor­
rêa. Cláudio da Costa Bernardo, Wilma Costa ferreira. Alice Maria 
Lins Martins, Oyama Brandão Teles, ocupantes do cargo de Técnico 
em Comunicação Social, classe "A", do Quadro de Pessoal regido 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, solicitam a transformação 
de seus empregos em cargos do Quadro Permanente, com as v anta· 
gens financeiras de tal transformação retroagindo a !9 de novembro 
de 1974. 

11. A legarg. em defesa de sua pretensão, o seguinte: 
a) que a lotação do Senado Federal foi fixada em número -.,upc­

rior ao necessário, com a finalidade de atender à transformação 
pleiteada: 

b) que idêntica providência foi adotada em 1974. relativamente 
aos empregos de médicos, dentistas e redatores, o~ quais tiveram seus 
empregos transformados em Cargos do Grupo Outras Atividades de 
Níve! Superior: . 

t) que a criação do Quadro de Pessoal CLT feriu,' frontalmente, 
o art. 5<~ do Decreto n9 77.239. de 1975. 

111. O Requerimento está devidamente informado pela Subse­
cretaria de Pessoal e pelo ilustre Presidente da COR EG E. 

Os esclarecimentos daquela Subsecretaria e o parecer daquela 
autoridade estão lastreados em argumentos sólidos e em dispositivo~ 
legais indiscutíveis, c. num e noutro caso. positiva-se a ausi!ncia de 
base jurídica para o pleiteado. 

Insiste-se. no Requerimento, em socorrer-se de 1cgJs!açào 
adequada ao Poder Executivo e à Câmara dos Deputados, num 
flagrante atentado à Constituição, que veda vinculação ou equipara· 
çào de qualquer natureza para o efeito de remuneração do serviço 
público (art. 98. parágràfo único). 
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IV. Esta C9nsultoria, por sinal, em parecer recente (n"' 57/76), 
teve oportunidade, em processo semelhante, de abordar exaustiva­
mente o assunto objeto da presente proposição, mostrando, do 
ponto de vista jurídico, a fragil-idade dos elementos que serviriam de 
sustentação ao pedido- igual ao em exame- então formulado. 

V. Repetindo 9 que então dissemos, estamos que a questão h~ 
de ser examinada fre'nte à Lei n9 5.975, de 2 de dezembro de 1973, e 
da Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

tuía: 

Com efeito, a Lei n"' 5.975, de 1973, dispôs em seu art. 41': 

"Art. 4'1 À medida -em que forem sendo implantados os 
Grupos a que se refere esta Lei e os criados e estruturados na 
forma da Lei n"' 5.645, de 1970, serão eXtintos os empregos 
regidos pela legislação trabalhista a que sejam inerentes tais 
atividades, mediante supressão, quando vagarem, ou trans­
formação em cargos integrantes dos referidos Grupos, de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo Poder Executivo." 

E ·a Leí n" 5.645, de I O de dezembro de 1970, no seu art. 14, esta-

"Art. 14. Ã medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classifi­
cados conforme o sistema, de que trata este artigo, passarão a 
integrar Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promo­
ções.~ acesso que couberem, serão suprimidos, quando vaga­
rem. 

O propósito do legislador foi o de extinguir os cargos rema­
nescentes de cada categoria funcional, após a implantação do PJano 
de Classificação de Cargos pelo que, não poderia admitir a criação 
de novos cargos em que s~ transformariam empregos de atividades 
relacionadas com as das diferentes categorias. 

Vale ressaltar que o dispositivo de Lei supratranscrito discipli­
nou tão-somente a classificação de cargos do serviço civil da União. 
cuidando- assim -apenas do funcionalismo público, não se refe­
rindo, em nenhum momento, ao pessoal regido pela CLT. 

Usando da permissibilidade constante da Lei n" 5.975, de 1973, 
o Senado transformou empregos em cargos, em diversas oportuni­
dades, a exemplo do Tribunal Superior do Trabalho (Lei n" 6.004, de 
19-l:i-73). do Superior Tribunal Militar (Lei n~' 5.998, de 18 de 
dezembro de 1973) e do Tribunal Federal de Recursos (Lei n" 5.997, 
de 18 de dezembro de 1973). 

VI. É. importante insistir em que a citada Lei n" 5.975, de 1973, 
não teve caráter imperativo, no sentido de obrigar a transformação 
de empregos em cargos, não sendo, pois, o Senado obrigado a 
,proceder a essa transformação, pelo que falece aos postulantes qual­
quer direito a reclamar. 

De outro lado, a filosofia do Poder Executivo se orienta, agora, 
em sentido contrário ao que ora se pretende, pois procura restringir a 
área dos cargos públicos (o chamado regime estatutário), para a dos 

empregos públicos (regime trabalhista). É o que se verifica da Lei nY 
6.185, de 1974, que determinou a inclusão dos empregos regidos pela 
CLT no Plano de Classificação de Cargos, mantido o mesmo regime 
jurídico. 

VIl. O Senado, dando aplicação ao Decreto n" 75.239, que regu­
lamentou a aludida Lei n"' 6.185, de 1974, houve por bem instituir o 
seu próprio Quadro de Pessoal CLT, atrâvés do Ato n" 8, de 1976, da 
Comissão Diretora, que manteve as correlações entre as categorias e 
classes funcionais do Quadro Permanente com as do Quadro do Pes­
soal CLT, situando nele os peticionários. 

Os Requerentes, indevidamente, invocaram em seu benefício a 
Resolução n" 9, de 1975, da Câmara dos Deputados, para daí reafir­
marem o seu pretendido direito, inclusive no·que se refere a pagamen­
to, com efeito retroativo, a partir de }9 de novembro de 1974. 

Ora. já vimos que esse tipo de vinculação é proibido pela Consti­
tuição. 

Como ficou acima demonstrado, se assim entender, poderá a 
Egrégia Comissão Diretora, sem contrariar a Lei, transformar em 
cargos os atuais empregos, atendendo, exclusivamente, ao interesse 
da Administração. Isto não significa, entretanto, que os postulantes 
possuam qualquer direito a esta providência. Se não possuem direi­
tO, muito menos se poderia pensar em acolher a pretensão de ·ordem 
financeira, com efeito retroativo a novembro de 1974. 

VIII. Em conclusão, na hipótese de a Comissão Diretora vir a 
proceder à transformaçàc desejada, somente deverão ser beneficia­
dos aqueles que forem portadores de diploma do Curso Superior de 
Comunicação Social ou Jornalismo, pois é essa uma condição sine 
qua non da Resolução n~' 45, de 1973, para ingresso nas Categorias 
Func~onais do Grupo-Outras Atividades de Nivel Superior. 

É o parecer. 

Brasília, 19 de novembro de 1976. -Paulo Nunes Augusto de 
Figu~iredo, Consultor Jurídico. 

COMISSÃO DE INQUtRITO 

PORTARIA N' 39, DE 1976 

O Presidente da C' omissão de lnqJJérito instaurada pela Portaria 
n' 213. de 3 de novembro do ano em curso, do Exm' Senhor Primei· 
ro-Secretário desta Casa. 

Resolve, na forma do§ 4'1 do art. 453, da Resolução nY 58/72. 
designar Hugo Antônio Crepald1. Técnico Legi~lativo, Classe "A"­
SF - AL-011.6. para desempenhar as funções de Secretário da 

mesma Comissào. · 

Brasília, li de novembro de 1976. - Aloísio Barb<Jsa de Souza, 
Presidente da Comissão. 
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MIIA 

Pte,idente: 39-Secretdrio: 

UDIIANCA DA AIINA 
IDA MAIORIA 

Mogolhaes Pinto I.A.RENA-MGI Lourival Bo13tlsta !ARENA-SEI 
llder 

Petrónlo Portella 
Vlce-lídere• 

Eurico Ruende 
Jarbas Passarinho 

Jos' lindoso 
Mattos LeOo 
Paulo Guerra 

J9. Vic.e-Pre,sldentel 
WilJon Gonçolves'IAI!:ENA-CEI 

-4'-Secretário: 
Lenoir Vargas IARENA-SCI Ruy Santos 

Saldanha Oer;r:i 
Vlrgíllo Td..,ora 

2'· Vlce-Prt•sidente: 
Benjamim Foro~ iMOB-RJI 

LIDIIANCA DO MDI 
I DA llíiNOliA 

1'-Secretário: Suplenles de Secretórlos: 
líder 

franco Montare 
Vice-Líderes 

Mouro Senev\des 
Roberto Saturnino 

Itamar fronc::o 
handro Corre ira 

Dinor'te Mariz I .. ~RENA-RNl 

2'-Secretárlo: 
Marcos freirt lMOB-PEl 

Ruy Carneiro IMOB-PBI 

Renato franco IAREN.-.-PAl 
Alexandre Costa !ARENA-MAl 
Mendes Cono~e iAReNA-MTl 

COMIUOU 

Diretor: Jos' Soares de Ollvelra fllho 

local: Anexo ll - T 4rreo 

T efefones: 23-62« e 25-850<5- Ramais 193 e 257 

A) liaVIÇO IIICOMIIIOU 'laMANINtU 

C'nele: Clóudio Carlos Rodri!~ues Costa 

Local: Anexo 11- Urreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMinAO DI AGIICULTUIA-(CA) 

17 Membros! 

ntu .. ,.. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ Orestes Quércia 

Vfce-Presldtl'lte: Benedito Ferreira 

.... ....... 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres 1, Altevlr leal 

~. Paulo Guerra 2. Otair Becker 

3, Benedito Ferreira 3, Renato Franco 

4, ltolívio Coelho 

5, MendeS Canale 

MDB 
\. Agenor Mario 1. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

~ssistente: Marcus Vi_nicius Gc)ulort Gonzaga- RanÍal706 

Reuni15es: Quortas~feiras, às 11:30 horas 

local: Sola "Ruy Barbosa"- Ane;o~o'll- Ramals62.1 e 716 

COMIIIJ.O DI AIIUKI'OIIIGIONAII-(CAI) 
17 Membros) 

I. Canete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. T eotónlo Vilela 
•· ~eooto Franco 
5. José Esteves 

1. Agenor Mario 
2. fvondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

fl'resldente: Ca.nete fl'lnhe\ro 
Vice· Presidente: Agenor Mario 

.... nt •• 
ARENA 

1. Saldanha Oer:t:i 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreiro 

MDB 
1. Evelósio Vieira 
2. Gllvon Rocha 

Assistente: lAdo Ferreiro do Rocha- Ramol312 
Reuniões: T erçat-felros, ~s 10:00 horas 
local: Solo "Cl~\s 8e-.,iloc.quo" - Anexo 1\ - Ramo\ 6'23 

COMISIJ.O DI CONiniUIÇJ.O I ~UITIÇA-(CC~) 
!13 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pr11ldente: Accloly Filho 
J9.VJce-PrtJldente: Gu•tavoCopanema 

'29-VIce-fl'r••!d•nt•: Paulo 6tonard 

fttul•r•• 

I. Acclofy filho 
2. Jos' Sorney 
3. Jos' Lindoso 
.4. Hefvldio Nunes 
S. ltoiWio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7, Gustavo Caponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocq~,te 

I. Olrc•u Cordoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
-4. Paulo Brouord 

ARENA 

MDB 

Suplantei 

1. Mottosl•Oo 
2. Otto Lehmonn 
3. Petrónlo Portella 
.4, Renato Franco 
5.- O•lr .. leixe\ro 

1. franco Montoro 
2. Mouro Benevides 

Anlstente: Mario Helena Bu•no 8rond0o- ~amai 305 
Reuniões: Quartos.felrot, ~~ 10:00 !\oras 
local: Solo "Clóvis Be.vilacquo" -.AnexoU- Romol62:3 
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COMISSAO DO DISlm'O I'IIIIIAI.-{CIIf) 

111 Membros! 

-... 
• 

I. Hefvídío Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato franco 

•• Os ires T eixeiro 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Oios 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

.......... 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavolcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio Tó.ora 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Bed.er 

MDB 
1. Ado1berto Seno 1. Evondro Carreira 

2. Lózaro Borbazo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal~ 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

C-AO DIICONOMIA-{CI) 
li\ Membros! 

Tltulerel 

1. Milton Cobrai 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: R§.noto franco 

Suplente• 

ARENA 

1. Benedito Ferreiro 

2. VosconceiO$ Torres 2. Augusto Franca 

3. Jf:tSsé Freire 

4. LkJiZ Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Scturnino 

MOB 

3. Ruy Santos 

4. Caneta Pinheiro 

5. Helvídio Nunel 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Peixok) 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramcl675 

R~uniões: Quartcs-leiros, às 10:00 horas 

local:. Sele "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romcis621 e 716 

CO..UO DIIJIIUCAçao. CULnaA ICIC) 

19Me•brosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outro 

Vice-Presidenfe: Henrique de lo Rocque 

~· 
ARENA 

I. T arso Outra I. Arnon de MeUo 

2 Gustcvo Copaaemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. Ja~' Sarney 

4. Henriqu6 de La Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 

6. OHo Lehmann 

MOB 

1. Evelósio Vieira 1. franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar franco 

3. ·Adolberto Seno 

Assistente: Oeide Maria B. f. Cruz- Ramo1598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramo1623 

CO"ISSIO DI PIN~P) 
117 Membros! 

-... 
I. Saldanha Derzi 

2. Benedito ferreiro 

3. Alexandre Costa 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Pebr.oto 

Vice-Prqsidente: T eotónia Vilqla 

....... nt .. 
ARENA 

1. Daniel Krieglllf 

2. José Guiomord 

3. José Samey 

•• fausto Costeio-Bronco 4. Heitor Dias 

5. Jessé Freire 5. Cottete Pinheiro 

6. VirgíliO Tdvoro 6. Osiles T eixeiro 

7. Manos leão 

B. Tarso Outro 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amoral Peixoto I. Donton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelósio Vieira 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 

Reuniões: Quintas.f~iros, às 1()..30 ho.-os 

local: Sela "Ruy &orboso"- Anexo 11- Rornois 621 • 716 
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COIIIISSAO DIIIGIIUÇ&O IOCIAL-(CLS) 
17 Membrosl 

I. Mendes Cooole 

2. Domído Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presídonter Nelton Carneiro 
Vice-Presklertte: Jeué Freire 

ARENA 
1. Virgil!o Távora 

2. EuricQ Rezende 
3. Accioly filho 

4. Henrique de to Rocque 

5. Jessé Freire 

I. Franco Montoro 

2. Nelson Carneiro 

MDB 
1. Lázaro Borbozo 
2. Ruy Comeiro 

Assistente: Daniel Reis de Sou:~a- Romol675 
Reuniões: Quintas-feiras. às 1!:00 horas 
loco f: Solo "Clóvis Sevilacquc1"- Anexo lf- Ramol623 

COMISSIIO Dll MINAI I -GIA-{CMI) 
17 Membros! 

- .. 
I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. tuiz Covolc:onte 
4. Oomício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cor-doso 
2 Itamar fronco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaao Calmon 

Vi<::e-Pre!iidente: Dornic:io Gondim 

looplent .. 
ARENA 

I. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3. Virgílio Távora 

MDB 
I. Gilvan iocha 
2. leite Chaves 

.AsJ;tfente: Ro110ldo Pacheco de OINeita - Ramal J06 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas · 

Local: Sala "Clóvis Bevilocquc1"- Anexo 11- Ramal 623 

-... 
I. José lindoso 
2. Renato Franco 

3. Otto lehmonn 

I. Oonton Jobim 

2. Orestes Qu1bcia 

COMISSIIO DIQDAÇAO--(CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oonton Jobim 

Vice-Pr~"idente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Tóvora 

2. Mend•s Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmem Ca!ilro Souza- Ramoll34 

Reuniões: Qvartas-feiros, às I 1:30horos 

local: Solo "Clóvis Bevilacqucl''- .A.ne.xo 11- Ramal 623 

COMIII.IO DIIIUçOIS IXTDIOIID-(CII) 
115 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

19-Vice-Presidente: Luiz Viana 

?9-Vice-Presidente: Virgílio Tá-vora 

Suplent .. 

ARENA 

I. Daniel Krieger 1. Ac<:ioly Filho· 

2. Luiz Viana 2. José lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Çattete Pinheiro 

4. Jessé Freire 4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petr6nio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

l. Donton Jobim I. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. tei'e Chaves 

5. Mouro Benevides 

Assistente: C6ndido HiperH- Rama! 676 

Reuniões: Quartos-feiros, às 10:30 horas 

Local: Solo ''Ruy Barbosa"- Ane.xo 11- Ramais 621 e 716 

C-.10 DI SAÚDHCS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bral'lco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplentu 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco I. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 2. Cattete Pinheiro 

3. iuy Santos 

4. Otáír Beder 

5. Altevir lftol 

I. Adalberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

MDB 

I. Evandro Carreiro 

2. jluy Carneiro 

Assistente: lltdo Ferreiro do Rocha- Rotnal312 

buni6es: Quintos-feiras, Os 11:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo ll- Ramais 621 e 716 
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COMINAO DINOIJIANCA NACIONAL (CIN) 
17 Membrosl 

1. lwlt Cavalcante 
2. José lindoso 
3. VIrgílio Tóvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Gulomard 

Vlte-Presld•nte: Vosc:oru:.elos Torres 

lul'lent•• 
ARENA 

l. Jarbas 'Panarln\'lo 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Cotta 

5.- Vanconc:elos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adolbtrto Seno 

MDB 
1. Agenor Mario 
2. OresNs Quérclo 

Assistente: L6da Ferreiro do Rocha- Ramal 312 
huniOes: Quurtas·fieros, Q.s 1 UlO kOI'Ol 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo lt- Ramais 621 e 716 

COMINAO DllllVI~O I'ÚILICO CIVIL-(CIPC) 
17 Membros! 

Tltu ..... 

1, Augusto franco 
2. Otto lehmann 
3. Heitor Oíos 
4. Acdo/y Filho 
5. Luiz Viana 

1. I tomar Franco 
2. lcfzoro Borbozo 

COMPO.SIÇÃO 
Presidente: lózoro Borboto 

Vice-Presidente: Otto Lehmonn 

loqol•nt•• 
ARENA 

1. Mottosleao 
2. Gustovo Co penemo 
3. Aftxondre Cesto 

MDB 
\. Do nton Jobim 
2. Mouro Stntvfdtt 

Anistenle: Sonio Andrade Peixoto- Romol307 
hunh5ef: Qvrntos-fefros. ós 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Sorboso"- Anexo 11- Romois621 e 716 

COMINAO .. ftANII'Oiftl, COMUNIUCOD 
I OIIIAII'IIIUCAHC1) 

17 Mombro•l 

COMPOSIÇÃO 

Pr~Jidtnlt: Altxonàrt Costa 
Vlct•Pttlldtnttc Luiz Cavolcc;~ntt 

I. Alexandre C:O.ta 
2. lufz Covolcantt 
3. Benedito hrrelra 
4. Jos4" &tew.s 
5. Paulo Gutrro 

1. Evondro Carreira 
2. Evtld•lo VIeira 

ARENA 

MOB 

lupl•nt•• 

I. Otto Lehmonn 
2. Mtndtl Canale 
3. T eot6nlo ~\leio 

I. ldzaro Barboz;a 
2. lobtrtc Saturntno 

Auisttntt: ~\áudio Corlo• R. Costa- Ramal 301 
Rtuni~tt: Qulntas-ftlros, bs 11:30 horas 
local: Solo "Clóvis Btvilac:qua"- Anexo 11- Roma\623 

I) .. VIÇO DICOMIIIOU MIITAI, IIPICIAII 
I DIINQUIIITO 

Cheft1 luth dt Souza Calfro 
l,oecal, AMxo 11- T'rrto 
T •l•fontl 25·8505- Ramal 303 
li Comiuc5ts T empordrlca paro Proi•tot do Con;reuo Noclonol 
21 Comistc5ts Ttmpordrlos para AprtclaçOo dt Veto• 
31 tom inCes hptclob t dt tnqu6rlto, t 
41 Comln~o Milto do Projeto dt Ltl Orçol'lltntc;irla lort. 90 do Rtglmtnto 

Comum). 

Aultttnt .. dt Comlttc5tal Hofoldo Pereira ftrnond .. - Ramal 674} 
Alltu .at 0\lvtlro - Ramal 674, Cltldt Moflo 8. F. Cruz - Ramal 5911 
Mouro Lopes dt Sei- Romo\310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

IO,OQ 

HORAS 

10,00 

\0,30 

1/,30 

\2,00 

TERÇA 

C .A. R. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1976 

SALA ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS 

CLOVIS BEVIl.<CQUA LEOA 09,00 C.D.F. RUY BARBOSA 
Ramal- 623 llamois- 621 t 716 

QUARTA SAIAS ASSISTENTES C.E.C. CLOVIS BEVILA'CQVA 
' Ramal- 623 

10,01) c.c.J. ClÓVIS BEVILÁCQUA MARIA C.S.P.C. RUY BARBOSA 
Ramal- 623 HELENA Ramais- 621 t 716 

c.E. RUY MRBOSA DANIEL C.F. RUY BARBOSA 
Romc:~is- 621 • 716 Ramais- 621 e 716 

10,30 
c.u. RUY BARBOSA CÂNDIDO C.M.E. ClÓVIS BEVILÁCQUA 

Ramais- 6:21 e 716 Ro .... -~3 

C.A. RUY BARBOSA MARCUS C.LS. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
Ramais- 621 t 716 VINICIUS Ramol:-623 

1/,(/0 
o. ClÓVIS BEVILÁCQUA MA~A c.s. RUY BARBOSA 

Ramal- 623 CARMEM lamCiis - 62l •1 \6 

C.S.N. RUY BARBOSA LEOA 1/,30 C.T. RUY BARBOSA 
Ramais- 6'21 t 716 to"'ói'- 6'll • 7\6 

ASSISTENTES 

RONAlDO 

ClEIOE 

SONIA 

MAIICUS 
VINICIUS 

ION.I>.lDO 

DANIEL 

LEOA 

CLÁUDIO 
COSTA 

<EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 I 


